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RESUMO 

 

Este estudo trata sobre o conceito de burocracia de médio escalão e a relação dessa parcela da 

burocracia com o ciclo das políticas públicas. Tem por objetivo identificar como a produção 

acadêmica internacional tem definido o conceito de burocracia de médio escalão e a relação 

deste com o ciclo de políticas públicas. Trata-se de um estudo qualitativo, de caráter 

exploratório e descritivo, que utilizou dados da produção científica sobre a temática, publicada 

nas últimas décadas (1985-2023), no portal de periódicos Capes. O método de busca e 

organização dos dados foi o de scoping review, utilizado para mapear e avaliar o conteúdo de 

produções relevantes no campo de interesse da pesquisa, utilizando-se as palavras-chave 

burocrata de nível médio, bureaucracy, bureaucrats, public administration, middle level e mid 

level. Após a aplicação dos critérios de exclusão e separação dos estudos repetidos, a pesquisa 

resultou em um corpus de 20 artigos. A pesquisa identificou que a maioria dos estudos foram 

publicados na última década, com um incremento mais acentuado nos últimos anos. Os achados 

permitiram identificar que os estudos possuem consenso na conceituação dos burocratas de 

médio escalão de duas formas: como aqueles que ocupam o nível intermediário da estrutura 

hierárquica das organizações e aqueles que ocupam funções gerenciais; e aqueles posicionados 

entre os burocratas de alto escalão e os burocratas de nível de rua. Considera-se que o estudo 

de Hoyler e Campos (2019) acrescentou uma inovação ao conceito, incluindo uma subcategoria 

nos níveis intermediários, os back offices. Ademais, observaram-se divergências durante a 

operacionalização empírica dos conceitos por alguns dos estudos analisados. Na análise da 

relação entre esses burocratas e o ciclo de políticas públicas, pode-se identificar uma grande 

atenção dos artigos analisados com os aspectos relacionais dos burocratas, seguido daqueles 

relacionados com a capacidade discricionária, em diferentes fases do ciclo, mas principalmente 

na formação da agenda, na tomada de decisão e na implementação. Enquanto a participação dos 

burocratas de médio escalão no gerenciamento das operações de implementação das políticas 

públicas é praticamente um consenso entre os estudos, pode-se observar que os aspectos 

relacionados a formulação de políticas públicas, ainda que pouco citados, não eram 

consensuais. Alguns autores indicam esta etapa como responsabilidade do alto escalão, outros 

como função essencial do médio escalão. Outro ponto relevante foi a escassez de estudos que 

relacionassem esses burocratas com a etapa de monitoramento e avaliação de políticas públicas, 

geralmente realizada pelos níveis intermediários ou centrais das organizações e, 

consequentemente, por burocratas de médio escalão. Conclui-se que os achados deste estudo 

estão de acordo com pesquisas anteriores em relação à ambiguidade do conceito, contudo 



 

evoluindo no escopo pela possibilidade de inclusão dos back office como unidade de análise 

nas camadas intermediárias das organizações. Identificaram-se algumas lacunas, como a 

permanência de um alargamento conceitual, os dissensos relacionados com a atuação desses 

burocratas na fase de formulação das políticas e a escassez de estudos relacionados com a fases 

de formulação, monitoramento e avaliação. Destaca-se a necessidade de ampliação e 

aprofundamento de estudos que tenham como foco a burocracia de médio escalão, de forma a 

avançar nas lacunas identificadas nesse estudo, visando a potencializar a qualificação da gestão 

pública mediante uma melhor compreensão desse importante componente das capacidades 

estatais.   

 

Palavras-chave: burocracia; burocracia de médio escalão; políticas públicas; administração 

pública.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

A burocracia moderna surge a partir da Revolução Francesa, com a definição de que os 

cargos públicos devem ser preenchidos a partir das premissas da igualdade de acesso e da 

capacidade técnica, pilares sustentados nos ideais liberais em consolidação (Longo, 2007).  

Em 1887, Woodrow Wilson publica o texto The Study of Administration (Wilson, 1941), 

em que propõe a separação entre política e administração, como forma de combater a corrupção 

e ineficiência nas organizações públicas. Para o autor, os políticos, representantes eleitos da 

vontade da população, são responsáveis pelos princípios e prioridades que devem guiar a 

administração; enquanto os burocratas – corpo técnico especializado –, cabe a tradução dessas 

ideias em políticas públicas. Nesse modelo, há a separação completa entre os dois níveis, 

político e burocrático, que atuam de forma complementar para execução de suas atividades.   

Contudo, é a partir de Max Weber, nas primeiras décadas do século XX, que os 

principais pressupostos de uma burocracia racional-legal são estabelecidos e consolidados 

enquanto teoria. Para Weber, toda organização que pretende atingir objetivos e ter continuidade 

no tempo necessita de um aparato administrativo organizado de forma racional, hierárquica, e 

de um corpo de funcionários especializado. Esse sistema, no modelo burocrático, deve estar 

pautado em regras universais pré-estabelecidas que determinarão e regrarão a ação (Abrucio; 

Loureiro, 2018; Weber, 2004).  

Na administração burocrática de Weber, os funcionários devem ser selecionados de 

forma meritocrática, considerando as especializações técnicas e garantida a universalidade de 

acesso. Após o ingresso, esse trabalhador deve submeter-se à coerção racional-legal que rege o 

sistema, mantendo uma conduta impessoal na execução do serviço, obedecendo à hierarquia 

funcional estabelecida e cumprindo as funções definidas formalmente em leis ou regulamentos 

(Weber, 2004).  

A mudança das instituições e sociedade ao longo do tempo trouxe para o centro do 

debate as contribuições e restrições dos tipos ideais propostos por Wilson e Weber. Os limites 

do modelo weberiano foram apontados por diferentes autores, principalmente em relação ao 

risco de tornar-se autorreferido e pouco sensível às necessidades públicas, pela 

imprevisibilidade das consequências não planejadas e pela própria questão de adequação ao 

momento histórico e transformações da sociedade ao longo do tempo. Weber, inclusive, faz o 

debate sobre os riscos do insulamento e do poder sem controle da burocracia (Abrucio; 

Loureiro, 2018; Bresser Pereira, 1998; Michels, 1982; Weber, 2004).   
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Ademais, a separação entre política e burocracia de Wilson, ainda que tenha sido 

difundida no imaginário popular, nunca aconteceu efetivamente. O que se observa com a 

complexificação do setor público é cada vez mais técnicos necessitando desenvolver 

habilidades políticas e políticos desenvolvendo capacidades técnicas. É o que Abrucio e 

Loureiro (2018) denominaram de hibridismo de funções, no qual a agregação de uma variada 

gama de necessidades sob o escopo da responsabilidade estatal, como saúde, previdência social, 

transporte, meio ambiente, entre outras, requisitou a ampliação das capacidades das 

burocracias.  

Atualmente o tema da burocracia tem sido amplamente estudado, seja em continuação 

e aprofundamento das teorias e tipo ideais anteriormente definidos, seja em temáticas 

contemporâneas, como a relação com à democracia, governança, accountability, capacidade 

estatal e inovação. Estudos apontam que o corpo burocrático em si é bastante heterogêneo e, 

portanto, demanda análises estratificadas e que considerem essa diversidade (Cavalcante; Lotta; 

Yamada, 2018a; Evans, 1989; Fernandes; Palotti, 2019; Skocpol; Finegold, 1982). 

Em anos recentes, aumentaram os estudos com análise por nível de burocracia, como os 

estudos do street level bureaucracy (Cavalcante; Lotta; Pires, 2018; Lima; D’ascenzi, 2017; 

Lipsky, 2019). Outros estudos analisam a burocracia em sua relação com a capacidade do 

Estado para prover políticas públicas, priorizando majoritariamente a burocracia federal 

(Amorim Neto; Malamud, 2015; Bersch; Praça; Taylor, 2017; Pires; Gomide, 2016; Souza, 

2016, 2017).   

Em nível local, estudos recentes têm tratado sobre as capacidades burocráticas dos 

municípios relacionadas a habilidades de planejamento, tributação e gestão fiscal (Marenco; 

Stroschoen; Joner, 2017; Papi; Demarco; Lima, 2019; Grin et al., 2018). A capacidade 

burocrática também tem sido objeto de estudo em relação às políticas públicas setoriais, como 

a assistência social (Bichir; Junior; Pereira, 2020; Sátyro; Cunha; Campos, 2016).  

Observa-se que os estudos nacionais dedicados à pesquisa da burocracia têm-se 

dedicado à análise da burocracia federal ou então, nos últimos anos, da interface entre 

burocracia de nível de rua e implementação de políticas públicas (Cavalcante; Lotta; Pires, 

2018; Fernandez; Guimarães, 2020; Lima; D ́ascenzi, 2017; Lotta et al., 2021).  

No entanto, estudo de Papi, Seidi e Santos (2022), identificaram a lacuna existente no 

campo de estudos em relação à uma parcela importante da burocracia, isto é, os burocratas de 

médio escalão em nível municipal, com base em uma pesquisa de escopo sobre a produção 

acadêmica nacional relacionada ao tema. No estudo, os autores buscaram identificar como a 

literatura nacional define o conceito de burocracia de médio escalão, as funções por ela 
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desempenhada e a relação existente com o tema de capacidades estatais, com foco no âmbito 

municipal.  

Como resultado, observaram que estudos nacionais sobre o tema são recentes e escassos, 

com uma centralidade para a burocracia federal. Em relação ao conceito, os autores apontam 

que é um conceito em construção e ambíguo, geralmente descrevendo essa parcela da 

burocracia por um mecanismo de exclusão: não são alto escalão e não burocratas de nível de 

rua. Como esses dois grupos encontram-se nas extremidades da estrutura hierárquica, o que é 

consensual é que se trata de servidores do Estado que ocupam posições intermediárias na 

administração pública, exercendo atividades técnicas, políticas e operacionais (Papi; Seidi; 

Santos, 2022).  

Sendo um conceito ainda em construção, com evidentes necessidades de 

aperfeiçoamento e dadas as evidências da relativa incipiência das pesquisas nacionais, este 

trabalho tem como problema de pesquisa entender: como a produção acadêmica internacional 

tem definido o conceito de burocracia de médio escalão? E qual a associação entre essa 

parcela da burocracia e o ciclo de políticas públicas?  

Para atender a esse objetivo, realizou-se uma pesquisa de escopo (scoping review), 

método recomendado quando se pretende mapear conceitos em uma área de pesquisa e as 

principais fontes e evidências disponíveis sobre um tema, com a finalidade de avaliar a extensão 

e natureza das pesquisas e/ou identificar lacunas na literatura existente (Arksey; O´Malley, 

2005).   

Para tanto, foi realizado um mapeamento conceitual sobre burocracia de médio escalão 

nas produções acadêmicas incluídas no Portal de Periódicos CAPES de 1985 a 2023, buscando 

identificar os conceitos de burocracia de médio escalão mobilizados pelos autores, tanto na 

escolha do referencial teórico quanto na definição empírica de suas pesquisas. Também buscou-

se identificar quais as relações estabelecidas pela literatura entre a atuação dos burocratas e as 

diferentes fases do ciclo de políticas públicas. 

Em um primeiro momento, este estudo apresenta uma contextualização teórica sobre o 

tema, versando sobre dois tópicos principais: burocracia e políticas públicas e conceitos de 

burocracia de médio escalão. Na sequência, são apresentados os aspectos metodológicos da 

pesquisa em questão, os critérios de seleção e exclusão, os descritores utilizados e demais 

questões de validade metodológica. 

Os resultados são apresentados, inicialmente, de forma a fornecer os achados descritivos 

da pesquisa, como número de artigos selecionados, número de artigos excluídos, corpus da 

pesquisa, dados de publicação (ano, periódico, autores) entre outras informações. Em seguida, 
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são apresentados os resultados que buscam responder às questões de pesquisa, em dois 

subtítulos: conceitos de burocracia de médio escalão – no qual estes são apresentados em duas 

subdivisões, referencial teórico e conceito empírico – e a relação com o ciclo de políticas 

públicas.  

Espera-se, com este trabalho, que os resultados forneçam elementos complementares 

para identificação dessa parcela importante da burocracia e possam contribuir para subsidiar 

recursos adicionais na operacionalização de estudos empíricos futuros.  
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2 BUROCRACIA E POLÍTICAS PÚBLICAS  

 

Neste capítulo são apresentados os principais conceitos que norteiam os estudos teóricos 

e empíricos relacionados com o tema da burocracia, políticas públicas e burocracia de médio 

escalão.  

Inicialmente, apresenta-se um resgate da relação histórica entre burocracia e políticas 

públicas, partindo das concepções teóricas de Weber aos temas contemporâneos de capacidades 

estatais, da transformação do Estado em sua relação com a provisão de políticas públicas e os 

diferentes eixos analíticos estabelecidos na literatura para a análise da burocracia e da 

burocracia de médio escalão, em específico, com as políticas públicas.   

Visando a subsidiar o trabalho empírico, também são apresentados os principais 

preceitos teóricos relacionados ao ciclo de políticas públicas e as possíveis interfaces com o 

tema da burocracia.  

 

2.1 BUROCRACIA E POLÍTICAS PÚBLICAS: UMA RELAÇÃO HISTÓRICA 

 

Inicialmente conceituada como o corpo de funcionários do Estado, a partir das obras de 

Wilson e, principalmente, Weber, o termo passou a ser utilizado mais amplamente, referindo-

se a indivíduos que ocupam postos de trabalho, em uma estrutura organizacional racional, em 

função de sua especialização técnica. Na administração pública, o tipo ideal weberiano, em 

síntese, é: 

 

[...] composto por um corpo funcional e estável de cargos públicos, 

preenchidos por funcionários selecionados por seu mérito técnico 

especializado, organizados por estrutura profissional permanente. Esse tipo 

administrativo deve ser voltado a responder ao público, seja obedecendo às 

regras universais que regem a administração, seja atuando conforme padrões 

de probidade (Abrucio; Loureiro, 2018, p. 26). 

 

Desde as teorias sobre burocracia de Wilson (1887) e Weber (2004), a produção 

acadêmica tem evoluído na análise teórica e empírica sobre o tema, incluindo abordagens que 

o relacionam com a capacidade estatal de prover políticas públicas. A discussão sobre a 

importância das capacidades estatais tem-se tornado cada vez mais relevante no Brasil, 

acompanhando um movimento estatal de trazer o “Estado de volta” (Evans, 1993) na promoção 

de políticas públicas sociais, como saúde, educação e proteção social.   
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O tema das capacidades estatais foi inicialmente associado aos estudos sobre a relação 

entre Estado e desenvolvimento econômico (Evans; Rueschemeyer; Skocpol, 1985; Tilly, 

1975). A partir de então, a evidência do papel protagonista do Estado na provisão de políticas 

públicas e sua demanda de possuir capacidade para atuar em todas as etapas do ciclo das 

políticas potencializou a agenda acadêmica para os estudos sobre o tema. O campo acadêmico, 

juntamente com órgãos de pesquisa governamentais, passou a desenvolver estudos para analisar 

como as capacidades estatais afetam as ações governamentais e políticas públicas.  

O conceito de capacidades estatais abarca múltiplas dimensões por conta de ter 

incorporado concepções teóricas de diversos campos de estudo. O tema, ao ser desagregado 

para maior operacionalização de análise, leva à identificação de um componente importante, 

dentre outros: a burocracia.  

No Brasil, a partir da Constituição Federal de 1988, que ampliou os direitos de cidadania 

e a gama de setores e políticas consideradas como dever do Estado, houve grandes 

transformações na administração pública para dar conta dessas instituições. O campo de 

pesquisa acompanhou as mudanças, passando a direcionar os estudos que antes eram voltados 

à estrutura interna estatal, agora para a interrelação entre burocracia e outros atores políticos, 

federalismo, participação social e produção de políticas públicas (Abrucio; Loureiro, 2018; 

Menicucci; Lotta, 2018). É neste contexto que: 

 

[...] problemas e questões empíricas e teóricas que se colocam os estudos sobre 

burocracia e políticas públicas contemporâneos, que visam compreender, sob 

diferentes enfoques e matrizes teóricas, como o Estado atua, sua relação com 

outros atores e instituições, e o resultado dessa atuação na produção de 

políticas públicas (Pires; Lotta; Oliveira, 2018, p. 14). 

 

Acompanhado da evolução dos estudos em políticas públicas no país, o tema da 

burocracia tem sido amplamente estudado, incluindo temáticas contemporâneas, como a relação 

com a democracia, governança, accountability, políticas públicas e inovação (Bersch; Praça; 

Taylor, 2017; Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018b; Evans, 1989; Faria, 2012; Fernandes; Palotti, 

2019; Marques; Souza, 2016; Menicucci; Lotta, 2018; Pires; Lotta; Oliveira, 2018; Sátyro, 

2014; Skocpol; Finegold, 1982).   

Ainda que diversos aspectos das teorias originais da burocracia perpetuem-se no mundo 

contemporâneo, alguns limites foram apontados ao longo do tempo, como a separação entre 

política e burocracia, quando o que se observa é uma mistura de funções que foi chamada de 

hibridismo de funções (Abrucio; Loureiro, 2018).  
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Isso ocorre porque uma ampla gama de necessidades, como saúde, previdência social, 

transporte e meio ambiente, foram agregadas sob a responsabilidade estatal, o que exigiu que o 

Estado expandisse suas habilidades para além das competências técnicas dos burocratas ou 

políticas dos políticos. Situação que demonstra que tanto os políticos têm se especializado em 

áreas específicas que atuam, quanto os burocratas desenvolvem e exercem competências 

políticas na execução de suas atividades (Abrucio; Loureiro, 2018; Aberbach et al., 1981).  

Sátyro, Cunha e Campos (2016), ao estudarem a área de assistência social no Brasil 

contemporâneo, resgatam a importância da estrutura burocrática para que o Estado atue de 

forma efetiva nos processos de decisão e implementação de políticas públicas, a partir do 

preceito de que municípios com uma burocracia qualificada “[...] em termos da existência de 

um aparato burocrático com características weberianas, tenderiam a ser mais capazes de 

executar os recursos disponíveis para a assistência social” (Sátyro; Cunha; Campos, 2016, p. 

288). 

Pires e Gomide (2016), ao analisar a capacidade do governo federal em ofertar políticas 

públicas, acrescentam duas dimensões para análise das capacidades da burocracia em produzi-

las: a relacional e a política. Nesse sentido, estudos sobre burocracia ou capacidade estatal 

dividem duas categorias analíticas, a dimensão técnico-administrativa e a dimensão político-

relacional.  

Nesse estudo, os resultados indicaram que a presença de burocracias profissionais e 

mecanismos de coordenação governamental estão relacionados à entrega eficiente de produtos 

e serviços. Além disso, a interação entre as burocracias estatais e agentes políticos, juntamente 

com a participação da sociedade civil, pode aumentar a capacidade de inovação, revisão e 

aprendizado nas políticas analisadas (Pires; Gomide, 2016; Gomide; Pereira; Machado, 2018). 

Em nível local, estudos recentes têm tratado sobre a burocracia dos municípios 

relacionada com as habilidades de planejamento, tributação e gestão fiscal (Eger; Papi; Freitas, 

2021; Grin et al., 2018; Lima et al., 2020; Marenco; Stroschoen; Joner, 2017; Papi; Demarco; 

Lima, 2019). O ente local também tem sido foco de estudos de BME em relação às políticas 

públicas setoriais, como o estudo de Brooke e Soares (2008) que demonstrou que a qualidade 

do diretor das escolas é diretamente relacionada com o bom desempenho dos alunos. Na área 

de assistência social, há trabalhos como os de Sátyro, Cunha e Campos (2016) e Bichir, Junior 

e Pereira (2020).  

De forma geral, estudos que investigam a atuação dos burocratas sobre as políticas 

públicas consideram em suas análises o policy cicle, denominado em português de ciclo de 

políticas públicas. O ciclo de políticas públicas é um modelo que descreve o processo da política 
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pública desde a entrada na agenda até a avaliação (Brewer; deLeon, 1984; Lasswell, 1956; May; 

Wildavsky, 1978).  

Este modelo concebe a política pública como um encadeamento de etapas sucessivas, 

que ao longo do tempo foram adaptadas para aperfeiçoamento do modelo ou adequação a 

diferentes contextos. De forma geral, o modelo é composto pelas etapas: agenda setting, tomada 

de decisão, formulação de políticas, implementação, avaliação e feedback (Frey, 2000; Secchi, 

2013).  

Ainda que o modelo tenha sido proposto originalmente como etapas sequenciais, 

diversos autores salientam a limitação do modelo por não considerar a complexidade e as 

dinâmicas do processo político. Nesse sentido, é importante que, ao efetuar uma análise sob a 

lente do ciclo, o pesquisador tenha em vista os demais aspectos relacionados, como o não 

sequenciamento das etapas ou os demais fatores intervenientes (Raeder, 2014; Secchi, 2013). 

Neste estudo, optou-se pela utilização do ciclo de políticas públicas ao considerar sua utilidade 

como uma ferramenta que possibilita delimitar o objeto de análise (Lima; D´Ascenzi, 2013). 

A primeira etapa do ciclo ocorre quando um problema público identificado é colocado 

ou não na agenda política governamental. De forma geral, o ingresso de um problema na agenda 

ocorre no nível político ou alto escalão da burocracia. A próxima etapa é a formulação da 

política, na qual são definidas as alternativas de solução e é feita a tomada de decisão dentre as 

alternativas. A literatura de políticas públicas tem buscado compreender como a burocracia 

influencia nessa etapa, nos processos de agenda e tomada de decisão (Freire; Viana; Palotti, 

2015; Pires; Lotta; Oliveira, 2018).  

Estudo de Freire, Viana e Palotti (2015), ao analisar a influência da burocracia de médio 

escalão do governo federal brasileiro sobre o processo decisório, afirmam que, 

independentemente do foco de análise, essa parcela da burocracia tem surgido na literatura 

como um ator importante no policymaking. Os autores analisam que os BME possuem poder 

político que se expressa na possibilidade de influenciar no processo de formulação e 

implementação de políticas.  

Outra contribuição importante deste estudo para a análise da relação entre burocracia e 

a tomada de decisão em política pública é o resgate sobre o que foi apontado por Aberbach, 

Putnan e Rodkman (1981, p. 19) sobre o contexto das burocracias modernas, em que há “uma 

burocratização da política e uma politização da burocracia”. Essa situação é corroborada pela 

identificação de que burocratas ao ocuparem cargos mais altos precisam considerar critérios 

políticos para sua atuação, levando em conta o sistema político ou a pressão social (Costa, 1993; 

Freire; Viana; Palotti, 2015; Schneider, 1994). 



20 

 

 

Após a aprovação da política pública, esta passa para a fase de implementação, na qual 

os instrumentos definidos para atingir os objetivos são colocados em ação. Buscando identificar 

quais atores importam e suas influências sobre os resultados das políticas públicas, diversos 

autores têm realizado estudos sobre o processo de implementação, com diversas abordagens, 

como top down ou bottom-up (Cavalcante; Lotta, 2015; Howlett, 2011; Huising; Silbey, 2011; 

Lima; D´Ascenzi, 2013; Lipsky, 2019). 

Lipsky (2019) ao estudar um recorte da burocracia, que definiu como street level 

bureaucracy ou burocracia de nível de rua, identifica a discricionariedade desses agentes que 

atuam no contato com o público durante a entrega da política pública. Para o autor, esses 

burocratas, ao lidarem com as incertezas e imprevistos durante sua atuação, utilizam-se de um 

alto grau de discricionariedade, atuando como policy making ao modificar a política durante a 

implementação. 

De acordo com Lima e D´Ascenzi (2013, p. 105), a implementação é “processo de 

apropriação de uma ideia que, nesse sentido, é consequência da interação entre a intenção 

(expressa no plano) e os elementos dos contextos locais de ação”. Esse processo é influenciado 

por muitas variáveis, como capacidade estatal, multiplicidade de atores, discricionariedade dos 

implementadores, cenário político, reação da população à política e fatores externos. Isso pode 

levar a falhas de implementação que influenciarão no desempenho da política.  

Nos últimos anos, o campo acadêmico tem ampliado o olhar para esta fase do ciclo de 

forma a identificar a influência das diferentes variáveis sobre o processo de implementação e 

de mudança nas políticas públicas. De acordo com Lotta e Pavez (2009, p. 6), “[...] ao longo 

deste processo de formulação e implementação, a política pública vai passando por uma cadeia 

de atores que transformam, adaptam, interpretam e criam novas regras que vão transformando 

as políticas centralmente definidas”.  

Para Lima e D´Ascenzi (2013, p. 105), a implementação está sujeita às ideias e visões 

dos implementadores, dado que: 

 

Isso se dá porque a interpretação da estrutura normativa de uma política 

pública é influenciada pelas concepções de mundo dos atores que irão 

executá-la e de suas condições materiais. Desse amálgama nasce a ação, a 

política pública de fato. 

 

De acordo com Oliveira (2012), a utilização da discricionariedade pelos burocratas é 

inevitável e necessária, já que as instituições (normativas, políticas, entre outras) não 

conseguem prever as diferentes variáveis que influenciam o caso concreto. Conforme Freire, 
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Viana e Palotti (2015, p. 94), ao analisar a discricionariedade dos burocratas é necessário “[...] 

compreender que, ainda que as normas e os procedimentos institucionais possam moldar a sua 

ação, esses atores ainda possuem autonomia para interpretá-los e aplicá-los no processo de 

implementação.” 

Nesse cenário em que as políticas públicas são decompostas em diferentes etapas, 

encontra-se a burocracia de médio escalão, entendida como um elo entre o alto escalão e a 

burocracia de nível de rua. Ator central nos processos de implementação, por algum tempo 

constituiu-se como uma parcela pouco considerada nos modelos de análise. Somente em anos 

recentes a literatura, em especial a literatura nacional, dedicou-se a analisar a atuação desses 

burocratas e sua relação com a provisão de políticas públicas (Howlett, 2011; Papi; Seidi; 

Santos, 2022; Pires, 2011; Oliveira; Abrucio, 2011).  

Os BME, por realizarem a conexão entre o alto escalão e os implementadores em nível 

de rua, são imprescindíveis para que as políticas formuladas sejam colocadas em prática, 

mediante à tradução das decisões dos agentes políticos em ações (Cavalcante; Lotta, 2015; 

Floyd; Wooldridge, 1992). Assim como os burocratas de nível de rua, são agentes com grande 

potencial de discricionariedade, atuando na presença de gap existente entre as normas e a 

implementação (Curie; Procter, 2005; Freire; Viana; Palotti, 2015; Hoyler; Campos, 2019; 

Huising; Silbey, 2011; Oliveira, 2012; Pires, 2018).  

A interface entre a burocracia de médio escalão e as diferentes fases do ciclo de políticas 

públicas também é permeada pelas características políticas e relacionais de atuação desses 

burocratas. Estudos apontam a grande capacidade relacional desses agentes, que atuam 

negociando e articulando decisões e relações com demais atores, como políticos, outros níveis 

de burocracia e a sociedade (Cavalcante; Lotta, 2015; Cooper; Baird, 2015; Huising; Silbey, 

2011; Januzzi, 2011; Keiser, 2010; Pires, 2015). 

Enquanto há um certo consenso sobre a importância da burocracia para a formulação e 

implementação de políticas públicas, observa-se que estudos dedicados a esse objetivo têm-se 

dedicado à análise da burocracia federal ou então, nos últimos anos, à interface entre burocracia 

de nível de rua e implementação de políticas públicas, enquanto estudos sobre burocracia de 

médio escalão ainda são incipientes (Cavalcante; Lotta; Pires, 2018; Fernandez; Guimarães, 

2020; Lima; D ́ascenzi, 2017; Lipsky, 2019; Lotta et al., 2021, Papi; Seidi; Santos, 2022).  
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2.2 BUROCRACIA DE MÉDIO ESCALÃO 

 

Enquanto estudos sobre burocracia e sobre diferentes níveis hierárquicos de 

organizações são amplamente difundidos, aqueles que versam sobre a burocracia de médio 

escalão ou de nível intermediário na administração pública são um fenômeno relativamente 

recente (Cavalcante; Lotta, 2015; Howlett, 2011; Lotta; Pires; Oliveira, 2014; Oliveira; 

Abrucio, 2018; Pires, 2011; Papi; Seidi; Santos, 2022; Pires, 2018). 

A literatura avançou em estudos e conceituação de burocracia de alto escalão e 

burocracia de nível de rua, contudo apenas recentemente a literatura nacional tem-se 

direcionado à ampliação de estudos que enfocam a burocracia de médio escalão, ainda que 

encontre entraves na dimensão conceitual do termo, denominado como limbo conceitual por 

Pires (2018). De acordo com o autor,  

 

os atores que ocupam o médio escalão da burocracia, assim como os tipos de 

conhecimento e trabalho que eles produzem, foram deixados sem uma 

identidade conceitual clara e sem um lugar definido nos estudos sobre 

organizações governamentais e produção de políticas (Pires, 2018, p. 187). 

 

Em relação ao conceito, estudos apontam uma ambiguidade conceitual e a dificuldade 

em sua definição. Lotta, Pires e Oliveira (2014), em uma revisão da literatura nacional e 

internacional, consideram que a conceituação mais frequente de BME é a que estabelece que 

são aqueles que ocupam as camadas intermediárias da organização. No entanto, apontam que 

apesar de geralmente ser operacionalizado com foco nas categorias intermediárias dos cargos 

de gerência, isso não reflete a complexidade dos níveis intermediários da administração pública. 

Um exemplo são os limites fluidos entre os níveis nas novas configurações organizacionais, 

como aquelas que contemplam apoio matricial, processos por projetos e outras estruturas 

contemporâneas (Lotta; Pires; Oliveira, 2014).  

Ainda que haja um certo consenso quanto ao conceito de BME, como estar no meio da 

estrutura hierárquica e ter um chefe e subordinados, Cavalcante, Lotta e Yamada afirmam que: 

 

[...] cada contexto envolve realidades muito diferentes que determinam quem 

são os BME e o que eles na verdade fazem. Isso acontece porque, como as 

configurações organizacionais são bastante distintas umas das outras, nem 

sempre é claro o que é uma posição ‘intermediária’, conceito que varia 

consideravelmente de acordo com o contexto (Cavalcante; Lotta; Yamada, 

2018b, p. 16). 
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Para entender melhor essa parcela da burocracia, os autores analisaram a BME do 

serviço público federal e criaram uma tipologia, que resultou em cinco grupos hierárquicos 

distintos. Ao considerar sua heterogeneidade, a tipologia foi elaborada a partir de quatro 

dimensões: perfil, trajetória profissional, vínculo com o trabalho e atuação. Nos resultados, 

identificaram cinco grupos: três grupos com uma elite interna, com maior influência, 

relacionamentos e atividades, distribuídos de forma hierarquizada; e dois grupos de base, 

distantes da elite, com menor qualificação e recursos. 

De Oliveira, Lotta e Nunes (2019), ao analisarem o processo de implementação do Bolsa 

Família nos três níveis de governo sob a ótica dos burocratas de médio escalão, afirma que “a 

importância dessa burocracia intermediária está justamente em ser o elo entre o alto escalão e 

os implementadores das políticas – sendo ela quem conecta a ideia de tomada de decisão 

(formulação) com a execução” (De Oliveira; Lotta; Nunes, 2019, p. 461). 

Papi, Seidi e Santos (2022) realizaram uma pesquisa de escopo sobre burocracia de 

médio escalão e capacidade estatal na literatura nacional que resultou na análise de 12 artigos 

publicados até o ano de 2021. Nos resultados, identificaram que os artigos estudados buscaram 

conceituar a BME em geral como aqueles que ocupam cargos intermediários na administração 

pública, contudo novamente apontando a ambiguidade conceitual.  

Em estudo que analisa a burocracia de médio escalão e diretores de escola, com foco 

em um novo olhar sobre o conceito, Oliveira e Abrucio (2018) identificam que a BME se 

encontra entre a elite política e a burocracia de nível de rua. Neste estudo, os autores visam a 

superar o entendimento de burocracia weberiano e gerencialista, a partir do entendimento de 

que a posição do corpo burocrático na estrutura decisória e de gestão constitui um fator 

relevante em cada situação. Especificamente, lançam o olhar para o aspecto relacional dos BME 

estudados, no caso os diretores de escolas.  

No estudo em questão, os autores resgatam a popularidade dos estudos sobre burocracia, 

concentrados principalmente nos dois extremos da categoria: aqueles do alto escalão de governo 

e aqueles ligados à burocracia de nível de rua, conceituados por Lipsky (2019) em oposição aos 

estudos sobre a BME. Buscando conceituar a BME, estabelecem a diferenciação entre estes e 

os outros dois níveis da burocracia em relação à posição na hierarquia, autonomia do cargo em 

relação às diretrizes de atuação, ao vínculo com a organização e a autonomia na gestão de 

recursos públicos. Para tanto, elaboraram um quadro que se encontra reproduzido na Figura 1. 
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Figura 1 – Caracterização da burocracia de médio escalão, conforme Oliveira e Abrucio (2018) 

 

Nota: embora funcionários públicos concursados assumam, por vezes, funções distintas daquelas para 

as quais concorreram, assumindo momentaneamente cargos nomeados. 

Fonte: Oliveira e Abrucio (2018). 

 

De acordo com os autores, é possível identificar que os BME alternam sua atuação, 

podendo em alguns momentos comportar-se como alto escalão e em outras como nível de rua. 

Para os autores: 

 

Se em determinadas questões se parece mais com o alto escalão – por 

exemplo, no que tange à autonomia para gerir recursos públicos –, em outros 

se assemelha àquela do nível da rua, especialmente em função do contato 

direto com o público-alvo da política pública que comanda (Oliveira; Abrucio, 

2018, p. 213). 

 

Perante a complexidade do conceito, os autores apontam fatores de facilitação para a 

identificação dessa categoria, como o fato de que ainda que possam estar em contato com o 

público, sua atuação não é exclusivamente de atendimento, mas também de coordenação 

daqueles que atuam na atividade-fim. Outra característica é que o BME é o único agente que 

lida com as categorias extremas da burocracia: tanto o alto escalão quanto o nível de rua.  
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3 METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo qualitativo, de caráter exploratório e descritivo, que utilizou 

dados da produção científica sobre a temática, publicada nas últimas décadas (1985-2023). O 

método de busca e organização dos dados será o de scoping review, utilizado para mapear e 

avaliar o conteúdo de produções relevantes no campo de interesse da pesquisa. A pesquisa de 

escopo, como proposto por Arksey e O´Malley (2005), busca mapear conceitos relacionados a 

uma área de pesquisa, neste caso a burocracia de médio escalão, bem como identificar lacunas 

na pesquisa sobre o tema.  

Este método consiste em uma estrutura metodológica de seis etapas: identificação da 

questão de pesquisa, procura por estudos relevantes, seleção dos estudos, análise dos dados, 

relato dos resultados e validação dos resultados (Arksey; O´Malley, 2005; Levac; Colquhoun; 

O´Brien, 2010). Os principais aspectos metodológicos desta pesquisa, de acordo com o 

framework de Arksey e O´Malley, estão descritos no Quadro 1 e pormenorizados a seguir.  

 

Quadro 1 – Aspectos metodológicos de cada etapa da pesquisa, conforme framework de Arksey e 

O´Malley (2005).  

 

(continua) 

Etapa Descrição 

1. Identificação da questão de pesquisa Como a produção acadêmica internacional tem 

definido o conceito de burocracia de médio 

escalão?  

E como tem estabelecido a relação entre 

burocracia de médio escalão e o ciclo de políticas 

públicas? 

2. Identificação dos estudos relevantes Onde: Portal de Periódicos CAPES 

Período: 1985 até coleta dos dados 

Palavras-chave:  

middle managers AND bureaucracy 

middle-level bureaucracy 

middle-level bureaucrats 

public administration AND middle-level 

bureaucracy AND mid level 

bureaucracy AND middle level 

burocrata de nível médio 

burocracia de nivel médio 

bureaucratie intermédiaire 

Idioma: qualquer idioma 

3. Seleção dos estudos Acesso aberto e gratuito 

Revisado por pares 

Publicado após 1985 

Tratar sobre burocracia de médio escalão da 

administração pública 

Responder a alguma das perguntas de pesquisa 
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Quadro 1 – Aspectos metodológicos de cada etapa da pesquisa, conforme framework de Arksey e 

O´Malley (2005). 

 

(conclusão) 

Etapa Descrição 

4. Coleta de dados Informações gerais dos artigos em planilha Excel 

Codificação dos dados em software NVivo 

5. Compilação, resumo e relato dos resultados Gráficos com visão geral dos achados 

Quadro com sistematização dos resultados 

conforme objetivos – análise temática.  

Relatório descritivo e analítico – TCC 

Conferência da metodologia mediante lista de 

verificação PRISMA-ScR 

6. Apresentação dos resultados Trabalho de Conclusão de Curso – TCC  

Fonte: adaptado de Arksey e O´Malley (2005). 

 

 Considerando que conceitos se modificam ao longo do tempo, optou-se por uma 

pesquisa de longo prazo, tendo como ponto de partida o estudo de Evans; Rueschemeyer; 

Skocpol (1985). Metodologicamente, as questões de pesquisa neste estudo são: Como a 

produção acadêmica internacional tem definido o conceito de burocracia de médio escalão? E 

como tem estabelecido a relação entre burocracia de médio escalão e o ciclo de políticas 

públicas? 

A pesquisa foi realizada no mês de julho de 2023, mediante uma busca sistemática de 

artigos no Portal de Periódicos Capes, utilizando como critério de pesquisa, inicialmente, o 

filtro Assunto com o descritor “middle-level bureaucracy”, quando foi observado que os 

resultados eram insuficientes e que os mecanismos de pesquisa (campo e descritor) 

necessitavam ser ampliados em busca de uma pesquisa que realmente contemplasse o maior 

número de achados relacionados com o que se pretendia estudar: artigos que tratassem sobre 

burocracia de médio escalão, mesmo que de forma transversal.  

Nesse sentido, todas as buscas na base de dados passaram a ser realizadas com o campo 

Qualquer Campo, utilizando os descritores middle-level bureaucracy, middle-level 

bureaucrats, public administration, bureaucracy e mid level. As palavras-chaves Public 

Administration e Bureaucracy foram utilizadas em associação com outras utilizando o operador 

boleano “AND”.  Visando a contemplar publicações em outras línguas que pudessem não estar 

contempladas nos descritores em inglês, também foi realizada busca com as palavras-chave 

burocrata de nível médio, burocracia de nivel médio e bureaucratie intermédiaire.  

Foi utilizado como critério de inclusão: artigos completos publicados após 1985, 

disponíveis com acesso aberto e gratuito, revisados por pares e que tratem em seu conteúdo 

sobre burocracia de médio escalão na administração pública. Foram excluídos os repetidos e 
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aqueles que não se adequaram aos critérios de inclusão durante a seleção dos filtros no portal 

de pesquisa e, posteriormente, após a leitura dos resumos. Em uma segunda fase, após a leitura 

integral do artigo, foram excluídos aqueles em que não foi possível identificar respostas a 

pergunta de pesquisa. Inicialmente, a pesquisa resultou em 39 artigos e, após a leitura e análise, 

restaram 20 artigos que constituem o corpus deste estudo (Quadro 2).  

Um aspecto a ser ressaltado é que ainda que este estudo tenha como objetivo buscar a 

produção acadêmica internacional sobre o tema em análise, a busca com descritores em inglês 

resultou em 10 estudos publicados por autores brasileiros, com produção publicada na íntegra 

ou com resumos em inglês, em periódicos brasileiros ou estrangeiros. Considerando a 

contribuição desses achados e a pertinência das publicações com a questão de pesquisa, optou-

se pela inclusão desses artigos no corpus deste estudo.  

 

Quadro 2  – Número de artigos conforme campo e descritor de pesquisa 

Campo Descritor 1 Boleano 
Descritor 

2 

Resultado 

inicial 

Resultado 

após 

filtro e 

resumo 

Resultado 

após 

leitura do 

artigo 

Assunto 
Middle-level 

bureaucracy 
- - 0 0 0 

Qualquer 

campo 

Middle-level 

bureaucracy 
- - 2 2 0 

Qualquer 

campo 

Middle-level 

bureaucrats 
- - 7 4 0 

Qualquer 

campo 

Burocrata de nível 

médio 
- - 2 1 1 

Qualquer 

campo 

Public 

Administration 
And 

Middle 

Level 
75 11 0 

Qualquer 

campo 
Bureaucracy And 

Middle 

Level 
48 17 8 

Qualquer 

campo 
Bureaucracy And Mid Level 46 23 11 

Total 178 57 20 

Total de artigos após exclusões 20 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Os artigos selecionados foram incluídos no software Nvivo, no qual passaram por 0um 

processo de classificação de acordo com o descritor de pesquisa utilizado e, posteriormente, 

codificados. Inicialmente, após a primeira leitura, os documentos foram codificados em dois 
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macrocódigos relacionados à pergunta de pesquisa: conceito de burocracia e relação com 

políticas públicas.  

Os achados relacionados aos conceitos de burocracia de médio escalão foram então 

separados em duas categorias: conceito pela escolha empírica e conceito pelo referencial teórico 

utilizado. Essas categorias foram escolhidas pela identificação ao longo da análise de que ainda 

que os autores não explicitassem no texto, diretamente ou pelo referencial teórico, qual o 

conceito que estavam utilizando para BME, este era indicado por outros meios: ou pela escolha 

da amostra/população em estudo, ou pela descrição de atividades e funções exercidas.  

A partir desta codificação, a análise dos dados passou para uma outra etapa, em que os 

achados relacionados ao conceito utilizado pelos autores ou por seu referencial teórico foram 

novamente codificados a partir de temas observados em seu conteúdo. Nesse sentido, foram 

criados novos subcódigos para conceito: nível organizacional, nível de burocracia e ciclo da 

política.  

Os artigos também foram analisados e codificados em sua relação com a capacidade 

de prover políticas públicas nos casos apresentados. Considerando que a literatura sobre a 

interface burocracia e políticas públicas, ainda que não para este recorte específico da 

burocracia, difere da questão conceitual por estar amplamente pesquisada, a análise foi pautada 

somente nos resultados encontrados e apontados pelas pesquisas em estudo, excluídos aqueles 

derivados do referencial teórico.  

A partir da análise dos trechos codificados e do encadeamento com o referencial 

teórico de burocracia e políticas públicas desta pesquisa, o material foi codificado inicialmente 

em um macrocódigo, denominado “Relação com PP”, e posteriormente codificado em três eixos 

distintos sub codificados: da capacidade burocrática, divida entre “técnico-administrativo” e 

“político-relacional”; da atuação sobre os níveis do ciclo da política pública, identificados como 

“Tomada de decisão/Agenda”, “Formulação”, “Implementação” e “Monitoramento e 

Avaliação”; e, por fim, um eixo denominado de outras relações, dividido em 

“discricionariedade” e “capacidades mobilizadas”. 

Todas as informações obtidas com o material codificado foram analisadas pelo 

software Nvivo. Informações mais gerais sobre os artigos selecionados e sobre se respondiam 

às perguntas de pesquisa foram também incluídas em uma planilha de Excel com os seguintes 

dados: situação (incluído/não incluído na pesquisa), descritor 1, descritor 2, uso de operador 

boleano, ano de publicação, país de análise, idioma do artigo, periódico de publicação, área 

temática do periódico (conforme Capes 2022), título do artigo, autores, método utilizado pelo 

artigo, nível federativo de análise, nível de burocracia analisada, se responde pergunta sobre 
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conceito (sim/não), descrição do conceito, se empírico ou pelo referencial teórico, se responde 

pergunta sobre relação com o ciclo de PP.  

As informações sistematizadas não foram testadas por outros pesquisadores, dada a 

peculiaridade desta pesquisa em específico, por ser um trabalho de conclusão de curso, 

exclusivamente executado por um único pesquisador, sob o acompanhamento de um professor 

orientador.     

Os dados analisados foram organizados de forma a constituir este relatório, que foi 

submetido à verificação de acordo com as recomendações do PRISMA-Scr para relatórios de 

revisões sistemáticas e meta-análises para revisões de escopo (Lillie; Zarin; O´Brien; 

Colquhoun; Levac, 2018).  

  



30 

 

 

4 RESULTADOS 

 

Após a aplicação dos critérios de exclusão, este estudo passou a contar com um corpus 

de 20 artigos que, de alguma forma, apresentavam subsídios para responder às questões de 

pesquisa deste estudo: conceito de burocracia de médio escalão e/ou relação entre burocracia 

de médio escalão e políticas públicas. Em grande parte (90%), os artigos encontrados não têm 

como objeto de estudo a burocracia de médio escalão em si, mas ao analisarem temas diversos, 

optaram por esta parcela da burocracia como parte ou de forma integral na amostra.  

Os artigos tratavam sobre os seguintes temas: inter-relação entre atuação do burocrata e 

os documentos oficiais; política de educação; governo digital, burocracia e política partidária, 

capacidade relacional da burocracia, capacidade estatal e resistência burocrática, tipologia de 

burocracia de médio escalão, gênero no serviço público, burocracia na produção audiovisual, 

burocracia e migração, política de inclusão, burocracia representativa, discricionariedade, 

aborto, burocracia e participação política e implementação de políticas públicas.  

Os achados da pesquisa foram classificados considerando a área de conhecimento do 

periódico de publicação, de acordo com a Capes (2022). Observa-se uma predominância de 

periódicos na área das ciências sociais e ciências sociais aplicadas, destacando-se as 

publicações em periódicos ligados à Administração Pública (Gráfico 1). 

 

Gráfico 1 – Número de artigos por área de conhecimento dos periódicos de publicação (n = 20) 

 

Fonte: elaborado pela autora. 
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O objetivo inicial deste estudo foi buscar o que a literatura internacional estava 

produzindo sobre burocracia de médio escalão em resposta às questões de pesquisa. Já durante 

a etapa de coleta de dados, observou-se que, ainda que se estivesse utilizando palavras-chave 

em inglês, a pesquisa retornava nos resultados também artigos brasileiros, publicados em 

periódicos nacionais, pois estes possuíam resumos em inglês ou também estavam disponíveis 

nesse idioma.  

Considerando a importante contribuição dos estudos brasileiros, identificada logo na 

etapa de leitura dos resumos, optou-se por incluí-los no escopo desta pesquisa. Nesse sentido, 

a coleta de artigos resultou em 14 publicações em inglês (70%) e 6 publicações em português 

(30%). Observa-se a prevalência desses estudos brasileiros ao identificar qual o país de análise 

dos artigos encontrados; a metade dos artigos tinham como foco geográfico o Brasil (Gráfico 

2).  

 

Gráfico 2 – Número de artigos da pesquisa por país analisado no estudo (n = 20). 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

A análise do período de publicação dos artigos em estudo permite observar que a 

grande maioria dos artigos (85%) foi publicado nos últimos 13 anos, sendo 9 deles entre os anos 

de 2010 e 2019 e, somente de 2020 até o momento, mais 8 artigos. Outro aspecto relevante 

demonstrado no Gráfico 3 é a contribuição dos estudos brasileiros na última década, 

responsáveis pelo aumento abrupto destes, que vinham em um crescimento lento e incremental 

da literatura internacional.  
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Gráfico 3 – Número de artigos nacionais e internacionais, por período de publicação em faixas de 

tempo 

 
Fonte: elabora pela autora. 

 

Os achados parecem corroborar o que foi encontrado por Papi, Seidi e Santos (2022) 

em uma pesquisa de escopo sobre burocracia de médio escalão na literatura nacional em 2021, 

em que identificaram no estudo uma concentração de 75% das publicações entre os anos de 

2018 e 2020. Observa-se que a última década no Brasil tem demonstrado um avanço nos estudos 

de capacidades estatais, bem como dos aspectos relacionados à burocracia e seus diferentes 

níveis. 

A análise dos artigos selecionados demonstrou que 16 (80%) deles trataram de alguma 

forma sobre o conceito de BME, seja no referencial teórico ou na escolha dos indivíduos em 

estudo. Em relação à interface com políticas públicas, 19 (95%) artigos contemplaram uma 

análise sobre a atuação dos burocratas de médio escalão e alguma fase do ciclo das políticas. 

Ao considerar-se aqueles estudos que contemplaram as duas questões de pesquisa, conceito e 

interface com políticas públicas, o total foi um pouco menor, resultando em 11 artigos (55%). 

Outro aspecto interessante a ser considerado é o nível federativo de burocracia que os 

diferentes estudos analisaram, se a relação era com os BMEs em nível federal, estadual/distrital 

ou municipal/local. Do total de estudos, 8 (40%) tratavam sobre burocracia em nível municipal 

ou local, 6 em nível federal (30%), 3 (15%) artigos com diferentes níveis federativos de 

burocracia, 2 (10%) sobre burocracia de entes estatais ou distritais e 1 (5%) em que não foi 

possível identificar.  
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4.1 CONCEITOS DE BUROCRACIA DE MÉDIO ESCALÃO  

 

A literatura analisada trabalhou com diferentes abordagens para identificar ou abordar 

a questão da conceituação de Burocracia de Médio Escalão. Em sua maioria, foi possível 

identificar a conceituação a partir da identificação do conceito pelo referencial teórico 

apresentado. Em outros, a BME não foi conceituada a partir de um referencial teórico, por não 

estar presente no texto, mas a partir da escolha dos autores para o que apontaram como 

burocracia de médio escalão. Em geral, isso foi apresentado ou pela escolha da 

amostra/população de estudo, ou pelas funções/atividades exercidas, o que foi codificado como 

“conceito empírico”. 

Em mais da metade dos artigos (n = 11) foi possível identificar o conceito de BME pelo 

referencial teórico utilizado pelos autores. Foram 17 referências, sendo os estudos de Pires os 

mais citados (Lotta; Pires; Oliveira, 2014, 2015; Pires, 2011, 2012, 2018), seguido de Lotta 

(Cavalcante; Lotta, 2015; Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018a, 2018b; Lotta; Pavez, 2009; Lotta; 

Pires; Oliveira, 2014, 2015).  

Outros autores foram utilizados como referencial teórico, em geral com uma referência 

para cada obra (Ancarani; Arcidiacono; Di Mauro; Giammanco, 2020; Bacharach; Lawler, 

1980; Floyd; Wooldridge, 1992; Fuster, 2016; Hage, 1974; Hoyler; Campos, 2016; Oliveira; 

Abrucio, 2018; Parsons, 1960; Thomas; Linstead, 2002; Wooldridge et al., 2008). 

A partir da análise dos conceitos utilizados, foi possível identificar três eixos de 

norteavam a conceituação de burocracia de médio escalão: o nível organizacional, em que estes 

burocratas estavam situados dentro da estrutura hierárquica, geralmente relacionado à estrutura 

de cargos ou ao exercício de funções gerenciais; o nível de burocracia, situando os BME como 

todos aqueles situados entre os burocratas de alto e escalão e os burocratas de nível de rua; e a 

posição no ciclo da política, identificando-os com sua relação aos momentos do ciclo da política 

pública – em geral, formulação ou implementação.  

Importante salientar que os três eixos não são autoexcludentes, podendo um mesmo 

autor conceituar BME utilizando componentes de um ou mais eixos codificados. Novato, 

Najberg e Lotta (2020) utilizam o conceito de Pires, Lotta e Oliviera (2018) ao afirmarem que 

“Os BMEs são atores que ocupam cargos intermediários na implementação das políticas, 

responsáveis pela gestão de equipes e pela interface entre o alto escalão e o nível de rua” 

(Novato, Najberg e Lotta, 2020, p. 417).  Neste conceito, observamos as expressões: “cargos 

intermediários” e “responsáveis pela gestão de equipes”, que remetem à estrutura hierárquica 

organizacional; “implementação das políticas”, associada ao ciclo das políticas; e “interface 
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entre o alto escalão e o nível de rua”, que identifica um nível específico entre os níveis de 

burocracia.  

Os conceitos associados ao nível organizacional foram identificados no referencial 

teórico de 8 artigos, sendo 4 deles de forma isolada, sem associação com os demais eixos. De 

forma geral, o referencial utilizado pelos autores conceitua que a BME é constituída por aqueles 

burocratas situados nos níveis intermediários da organização, ocupantes de cargos ou funções 

de chefia/gestão (Ancarani et al., 2020 apud Santos e Schommer, 2023; Cavalcante; Lotta, 2015 

apud Bravo; Alavarse, 2022; Cavalcante; Lotta, 2015 apud Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018b; 

Floyd; Wooldridge, 1994 apud Robinson; Anderson; Walker, 2023; Parsons, 1960 apud 

Stevenson, 1990; Pires, 2011 apud Camargo; Carvalho, 2019; Pires et al., 2018 apud Costa; 

Nascimento; Souza, 2023; Pires et al., 2018 apud Novato; Najberg; Lotta, 2020). 

Stevenson (1990), ao analisar o sistema de interações dos burocratas entre os diferentes 

níveis da organização, resgata a classificação de Parsons (1960) de distinção entre os níveis 

superior, médio e inferior de uma administração, para os diferentes níveis de burocracia. Para 

o autor, o alto escalão é constituído pelos diretores, chefes de departamento e todos aqueles 

funcionários que a eles se reportem; o médio escalão é constituído pelos chefes de divisão; e o 

nível inferior é constituído por todos os outros funcionários.     

Cavalcante, Lotta e Yamada (2018a), na discussão do referencial teórico, incluem outra 

parcela da burocracia que eventualmente não é considerada: aqueles burocratas situados no 

nível intermediário da hierarquia organizacional e que não ocupam cargos de gestão. Nesse 

sentido, referem que a BME é constituída por indivíduos que ocupam posições intermediárias 

na estrutura organizacional e, ao apontar a insuficiência de estudos dedicados a essa parcela da 

burocracia, destacam a existência de burocratas sem cargos comissionados e que atuam nos 

bastidores, sem contato com os cidadãos (Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018a; Hoyler; Campos, 

2016).  

A análise do conceito pelo eixo do nível de burocracia resultou em 8 artigos, sempre em 

associação com outros eixos, à exceção do artigo de Hoyler e Campos (2016) que apesar de 

utilizar como referencial unicamente o conceito de Lotta, Pires e Oliveira (2015) – de que a 

BME é o elo entre os outros dois níveis de burocracia, o alto e o nível de rua – para 

operacionalizar seu estudo apresenta a discussão sobre os burocratas que estão nesta posição e 

adequados ao conceito, mas que constituem o que consideram uma outra camada, já que não 

ocupam cargos de chefia. A essa camada da burocracia situada entre o médio escalão e o nível 

de rua, denominaram de back-office.  

Nos demais estudos, o conceito de burocracia de médio escalão do referencial teórico 
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constitui-se o mesmo utilizado por Lotta, Pires e Oliveira (2015) de que se trata de uma camada 

intermediária que serve de elo entre o alto escalão e a burocracia de nível de rua, geralmente 

em associação com o nível organizacional ou o ciclo da política (Cavalcante; Lotta, 2015 apud 

Bravo; Alavarse, 2022; Cavalcante; Lotta, 2015 apud Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018b; 

Oliveira; Abrucio, 2018 apud Costa; Nascimento; Souza, 2023; Cavalcante; Lotta; Yamada, 

2018b apud Santos; Schommer, 2023; Pires, 2011 apud Camargo; Carvalho, 2019; Pires et al., 

2018 apud Novato; Najberg; Lotta, 2020; Wooldridge et al., 2008 apud Agnihotri, 2022).  

O conceito sob a ótica do ciclo de políticas públicas será analisado adiante, em tópico 

específico, unindo os achados relacionados ao conceito e a relação com políticas públicas, dada 

a proximidade intrínseca dos temas e dos achados.  

 

4.1.1 O Conceito pela Opção Empírica 

 

Os artigos que não apresentaram referencial teórico de conceituação da BME foram 

analisados de forma a identificar pela escolha metodológica qual foi o conceito empírico 

utilizado. Destes, foi possível identificar o conceito em 4 estudos (Carte, 2014; Foley; Cooper; 

Colley, 2022; Lopez; Silva, 2019; Zheng; Ai; Liu, 2017).  

Por escolha metodológica, o conceito empírico utilizado pelos estudos com referencial 

teórico também foi analisado, de forma a identificar as escolhas metodológicas conceituais dos 

artigos desta pesquisa de forma unificada. Nesse sentido, outros 11 artigos foram identificados 

e analisados (Agnihotri, 2022; Camargo; Carvalho, 2019; Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018a, 

2018b; Costa; Nascimento; Souza, 2023; Holey; Campus, 2019; Mota, 2018; Novato; Najberg; 

Lotta, 2020; Robinson; Anderson; Walker, 2023; Santos; Schommer, 2023; Stevenson, 1990).  

Dos 15 artigos em que foi identificada a conceituação empírica, em 14 (93,3%) os 

autores optaram por definições ligadas ao eixo de nível organizacional como gerentes e gestores 

intermediários, burocratas responsáveis por estruturas organizacionais e ocupantes de funções 

comissionadas (Agnihotri, 2022; Camargo; Carvalho, 2019; Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018a, 

2018b; Costa; Nascimento; Souza, 2023; Foley; Cooper; Colley, 2022; Holey; Campus, 2019; 

Lopez; Silva, 2019; Mota, 2018; Novato; Najberg; Lotta, 2020; Robinson; Anderson; Walker, 

2023; Santos; Schommer, 2023; Stevenson, 1990; Zheng; Ai; Liu, 2017). 

De forma diversa do encontrado nos conceitos do referencial teórico, na escolha 

empírica dos autores os conceitos atribuídos a mais de um eixo foram pouco prevalentes, sendo 

identificados em 4 dos artigos. No estudo de Novato, Najberg e Lotta (2020), em uma pesquisa 

realizada com BME de uma universidade pública federal, os autores consideraram que: 
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os BMEs consistiram nos pró-reitores, diretores de unidades acadêmicas e 

gestores com função gratificada. Estes são atores que ocupam uma posição 

intermediária entre os burocratas de alto escalão (reitor e vice-reitor) e os 

burocratas de rua (professores e técnicos administrativos que interagem 

diretamente com a comunidade ou organizam a operação dos serviços 

fornecidos) (Novato; Najberg; Lotta, 2020, p. 417). 

 

Nesse caso, o conceito empírico contemplou dois eixos analíticos, o eixo do nível 

organizacional – “pró-reitores, diretores de unidades acadêmicas e gestores com função 

gratificada” – e do nível de burocracia – “atores que ocupam uma posição intermediária entre 

os burocratas de alto escalão [...] e os burocratas de rua” (Novato; Najberg; Lotta, 2020, p. 417). 

Importante salientar a interpretação dos conceitos utilizados pelos autores que, neste estudo, 

incluem a segunda linha hierárquica, os pró-reitores, como BME e excluem os técnico-

administrativos, que operacionalizam os serviços, colocando-os como nível de rua.  

Outro estudo que utilizou um conceito empírico diverso do referencial teórico, foi o de 

Hoyler e Campos (2019), os únicos a nomear uma parcela da burocracia já identificada, mas 

muito pouco estudada: os back-office. Uma importante contribuição na busca da conceituação 

da burocracia com potencial para proporcionar subsídios teóricos para futuras pesquisas 

empíricas. 

   

4.1.2 O Escopo do Conceito 

 

A análise dos artigos na busca pela opção conceitual utilizada resultou em dois grandes 

grupos: o conceito pelo referencial teórico utilizado e o conceito pelo pela utilização empírica 

do estudo. Os conceitos identificados foram então classificados em três eixos de análise: aqueles 

ligados ao nível de burocracia, como aqueles que situam o médio escalão entre o alto e o nível 

de rua; conceitos ligados ao nível organizacional, que identificam o BME pela posição na 

estrutura hierárquica e por ocupar cargos gerenciais e de coordenação; e, por fim, conceitos 

ligados ao ciclo da política ou função exercida na estrutura, como o conceito que afirma que 

são agentes que operacionalizam a implementação ou traduzem as estratégias (Quadro 3).  
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Quadro 3 – Artigos por conceito empírico, referencial teórico e eixo de análise (cinza – nível de 

burocracia, azul – nível organizacional e rosa – ciclo da política) 

(continua) 

Artigo Conceito Empírico 

Conceito 

Referencial 

Teórico 

Autor do 

Referencial 

A vida política dos documentos: 

notas sobre burocratas, políticas e 

papeis. (Hoyler; Campus, 2019) 

Chefias de equipe e 

back-office 

Elo entre BAE E 

BNR 

Lotta; Pires; 

Oliveira 

(2015) 

Best person or best mix: how public 

sector managers understand the 

merit principle.  

(Foley; Cooper; Colley, 2022) 

Gerentes com no 

mínimo dois níveis 

acima na estrutura 

  

Burocracia de Médio Escalão e 

avaliação educacional, relações 

entre iniciativas do estado do Ceará 

e do Governo Federal (Bravo; 

Alavarse, 2022) 

 

Elo entre BAE E 

BNR 
Cavalcante; 

Lotta (2015); 

Pires (2012); 

Fuster 

(2016); 

Lotta; Pavez 

(2010) 

Posições 

intermediárias da 

estrutura 

hierárquica 

Formulação das 

operações e dos 

processos de 

implementação 

Educação infantil e pandemia da 

Covid 19: ações dos burocratas de 

médio escalão na Baixada 

Fluminense 

(Costa; Nascimento; Souza, 2023) 

Responsáveis pelas 

estruturas 

organizacionais (creches 

e escolas) 

Elo entre BAE E 

BNR 

Oliveira; 

Abrucio 

(2018); 

Pires (2018); 

Lotta; Pires; 

Oliveira, 

(2015) 

Gerentes, 

diretores, 

coordenadores e 

supervisores 

El burócrata de nivel medio em la 

implementación de políticas 

públicas 

(Novato; Najberg; Lotta, 2020) 

Pró-reitores, diretores de 

unidades acadêmicas e 

gestores com FG 

Cargos 

intermediários de 

implementação Pires et al. 

(2018) Elo entre BAE (Reitor e 

vice) BNR (professor e 

técnicos) 

Gestão de equipes 

Elo entre BAE E 

BNR 

Everyday Restriction Central 

american women and the state in 

the Mexico-Guatemala border city 

of Tapachula 

(Carte, 2014) 

Assistentes sociais, 

enfermeiros, agentes de 

imigração e educadores 

– implementação de 

políticas. 

  

Exploring mid level bureaucracy, a 

tentative typology 

(Cavalcante; Lotta; Yamada, 

2018a) 

DAS 1 a 5 
Elo entre BAE e 

BNR 

Pires (2015); 

Cavalcante; 

Lotta (2015) 

Filiações partidárias e nomeações 

para cargos da burocracia federal 

(Lopez; Silva, 2019) 

Cargos de direção e 

assessoramento superior 

– DAS 1 a 4 
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Quadro 3 – Artigos por conceito empírico, referencial teórico e eixo de análise (cinza – nível de 

burocracia, azul – nível organizacional e rosa – ciclo da política) 

(conclusão) 

Formal structure and networks of 

interaction within organizations 

(Stevenson, 1990) 

Chefes de divisão 
Nível médio da 

administração 

Parsons (1960); 

Bacharach; 

Lawler (1980) 

Implementação de políticas 

públicas educacionais na 

perspectiva dos agentes 

burocráticos (Mota, 2018) 

Diretores, 

Coordenadores 

Escolares e Gerentes 

Municipais que atuam 

no nível da Secretaria 

Municipal 

Formulação das 

operações e 

processos de 

implementação 
Lotta; Pavez 

(2009) 
 

Coordenação da 

implementação 

O direito à educação de alunos com 

deficiência, a gestão da política de 

educação inclusiva em escolas 

municipais segundo os agentes 

implementadores. 

(Camargo; Carvalho, 2019) 

No âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação  

Elo entre alto 

escalão e nível de 

rua 

Pires (2011) 

Agentes 

implementadores 

Operacionalizar 

estratégias do alto 

escalão 

Diretores e 

Coordenadores de 

Escolas 

Gerentes, 

Dirigentes, 

Supervisores e 

agentes 

Race in the Middle_ Exploring the 

Impacts of Managerial Differences 

on Organizational Performance 

(Robinson; Anderson; Walker, 

2023) 

Diretores Escolares Managers 

Floyd; 

Wooldridge 

(1994) 

Relationships between Levels of 

Bureaucracy and their Effects on 

the Co-production of Public Health 

Services 

(Santos; Schommer, 2023) 

Diretores, 

Coordenadores, 

Gerentes e Assessores 

de unidades de saúde. 

Posições 

intermediárias da 

estrutura 

hierárquica 

Pires (2012); 

Ancarani; 

Arcidiacono; Di 

Mauro; 

Giammanco 

(2020); 

Cavalcante; 

Lotta e Yamada 

(2018) 

Elo entre BAE e 

BNR 

Conectam a fase 

de desenho e a 

implementação 

The Elastic Ceiling_ Gender and 

Professional Career in Chinese 

Courts 

(Zheng; Ai; Liu, 2017) 

Chefes de divisão e 

vice-chefes 
- - 

The mid-level bureaucrats´ 

performance determinants of their 

activities and work relationships 

(Cavalcante, Lotta e Yamada, 

2018b) 

DAS 1 ao 5 

Posição 

intermediária na 

estrutura 

hierárquica 

Cavalcante; 

Lotta (2015) 

Transfer preferences of 

bureaucrats and spatial disparities 

in local presence 

(Agnihotri, 2022) 

Gerentes das jurisdições 

locais da burocracia 

fundiária 

Elo entre BAE e 

BNR Wooldridge et 

al. (2008) 
Tradução de 

decisões dos BAE 

para o BNR 

Fonte: elaborado pela autora. 
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A análise do quadro 3 permite identificar que o conceito amplamente utilizado nos 

estudos foi aquele relacionado ao eixo da estrutura organizacional: nível intermediário na 

estrutura hierárquica, e burocratas que ocupam funções de gestão/chefia, como diretores, 

coordenadores, gerentes e assessores.  

O conceito relacionado com o nível de burocracia foi praticamente consensual, 

definindo que o burocrata é o elo entre o alto escalão e o nível de rua. Nesse sentido, os artigos 

que apresentaram conceitos relacionados com a função ou relação ao eixo do ciclo das políticas, 

foram consistentes com um entendimento de que essa parcela da burocracia atua na gestão da 

implementação das políticas, traduzindo ou operacionalizando as decisões estratégicas para os 

níveis inferiores. Esses achados serão discutidos de forma mais aprofundada mais adiante, 

quando será debatida a interface entre BME e o ciclo de políticas públicas. 

É possível identificar que, ainda que trabalhem com o mesmo referencial teórico, alguns 

estudos apresentam entendimentos conflitantes quanto à identificação empírica. Enquanto o 

estudo de Novato, Najberg e Lotta (2020) incluiu Pró-Reitores como BME, estando eles apenas 

um nível abaixo do dirigente máximo da organização, o Reitor; Foley, Cooper e Colley (2022) 

entendem que os BME são gerentes que devem possuir no mínimo dois níveis acima de si, 

similar a Stevenson (1990), que ao dividir as organizações em três níveis, exclui do médio 

escalão e adiciona ao alto todos os diretores e chefes de departamento e quaisquer agentes que 

atuem diretamente com eles. Identificando, nesse caso, os chefes de divisão como burocratas 

de nível médio.   

Outro ponto de divergência conceitual, ainda que na operacionalização empírica, é o 

estudo de Santos e Schommer (2023), que, utilizando o referencial teórico de BME como 

aqueles que estão em posições intermediárias da estrutura hierárquica (Pires, 2012), afirmam 

que em seu estudo que “a burocracia de alto escalão é a secretaria municipal de saúde e sua 

equipe, que são os mais próximos da classe política da administração pública local.” (Santos; 

Schommer, 2023), definindo como médio escalão os diretores, coordenadores e supervisores 

das unidades implementadoras, no caso, unidades de saúde.    

A análise da frequência de termos associados ao conceito de BME no corpus da pesquisa 

(entre aqueles codificados para conceito), agrupados por palavras derivadas e excluídos os 

termos “burocracia”, “políticas” e “públicas”, permitiu identificar que ainda que o conceito 

mais frequente utilizado pelos autores tenha sido aquele relacionado ao nível organizacional, as 

duas palavras mais frequentes foram “alto” e “rua”, que se referem aos níveis de burocracia de 

alto escalão e nível de rua. Seguidas de “Pires”, autor bastante citado no referencial teórico e 
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“gerentes/managers”, aqui então relacionados ao nível organizacional e hierárquico (Figura 2).  

 

 

Figura 2 – Nuvem de palavras com as 40 palavras mais frequentes associadas ao conceito de 

burocracia de médio escalão 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

 

Um aspecto importante relacionado ao conceito de BME é que, ainda que vários estudos 

apontem a inserção desta parcela da burocracia também em outras etapas do ciclo das políticas, 

como influência na definição da agenda, formulação de políticas públicas e implementação 

operacional, nos conceitos identificados neste estudo isso não foi apontado como parte 

integrante do conceito.  

A reflexão sobre essa questão será tratada a seguir, momento em que esta pesquisa busca 

identificar nos artigos estudados qual a relação que estes apresentam entre burocracia de médio 

escalão e políticas públicas, em resposta à questão de pesquisa. 

 

4.2 RELAÇÃO COM O CICLO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

 Na análise do conceito de BME sob a ótica do ciclo de políticas públicas, este eixo foi 

identificado no referencial teórico de 6 artigos dessa pesquisa, em situações que incluíam no 

conceito de BME as responsabilidades e funções exercidas nas diferentes fases do ciclo. Mota 

(2018), utiliza-se do conceito de Lotta e Pavez (2009) de que a burocracia de alto escalão é 

responsável pela formulação de normas gerais; o médio escalão é responsável pela 

determinação da operacionalização e dos processos de implementação; e o nível de rua pela 

implementação.  

O mesmo entendimento é seguido por outros autores nos demais estudos, com pequenas 
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variações: operacionalização das estratégias, tradução das decisões, coordenação da 

implementação (Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018b apud Santos; Schommer, 2023; Lotta; 

Pavez, 2009 apud Bravo; Alavarse, 2022; Lotta; Pavez, 2009 apud Mota, 2018; Pires, 2011 

apud Camargo; Carvalho, 2019; Pires et al., 2018 apud Novato; Najberg; Lotta, 2020; 

Wooldridge et al., 2008 apud Agnihotri, 2022).  

Um aspecto importante relacionado ao conceito de BME é que ainda que haja um 

consenso na utilização de um referencial teórico que identifica esses burocratas como agentes 

que atuam na gestão da implementação de políticas públicas, diversos estudos indicaram a 

atuação destes em outras etapas do ciclo das políticas: definição da agenda, tomada de decisão, 

formulação e implementação operacional.  

Hoyler e Campos (2019, p. 2), por exemplo, afirmam que “a relação dos burocratas com 

os documentos é atividade rotineira e de mútua constituição, por meio da qual políticas públicas 

são formuladas e implementadas”. Ao caracterizar a amostra em estudo, Cavalcante, Lotta e 

Yamada (2018b) afirmam que: “uma distribuição mais equilibrada é vista entre BME 

diretamente responsáveis pela formulação de políticas (54%) e aqueles que trabalham em 

áreas de gestão, tais como orçamento, logística e de gestão de pessoas” (Cavalcante; Lotta; 

Yamada, 2018b, p. 20, grifo nosso). 

Os mesmos autores, em outro trecho do artigo, identificam que:  

 

A evidência empírica sugere que BME tendem a ser mais conectados e atuar 

em mais atividades enquanto ocupam cargos mais elevados preenchidos por 

nomeação, possuem um nível de escolaridade maior e capacidade de 

influenciar os processos de decisão, além de trabalhar diretamente com a 

formulação de políticas, especialmente políticas sociais (Cavalcante, Lotta; 

Yamada, 2018b, p. 28, grifo nosso). 

 

A análise dessa situação pode seguir dois caminhos distintos não excludentes entre si: 

os estudos, principalmente os brasileiros, foram predominantemente realizados com a 

burocracia em nível federal, na qual os processos e políticas possuem uma característica mais 

bem mapeada e institucionalizada, além de distantes da implementação; e/ou as situações em 

que os BME estariam envolvidos com as demais etapas do ciclo são pouco frequentes e não 

configurariam uma caracterização conceitual. A discussão a seguir visa a contribuir com o 

escopo dessa interface entre burocracia de médio escalão e o ciclo de políticas públicas.  

 Os estudos dessa pesquisa foram analisados e codificados em sua relação com a 

capacidade de prover políticas públicas nos casos apresentados, mediante a identificação de 

trechos que tratassem sobre a relação entre BME e ciclo da política pública. Considerando que 
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a literatura sobre a interface burocracia e políticas públicas difere do que foi encontrado na 

análise do conceito de BME, por ser amplamente pesquisada, a análise deste capítulo está 

pautada somente nos resultados encontrados e apontados pelas pesquisas em estudo, excluídos 

aqueles derivados do referencial teórico dos artigos.  

A partir da análise dos trechos codificados, o material foi codificado inicialmente em 

um macro código, denominado “Relação com PP”.  Posteriormente, foi codificado em três eixos 

distintos subcodificados: da capacidade burocrática, dividida entre “técnico-administrativo” e 

“político-relacional”; da atuação sobre os níveis do ciclo da política pública, identificados 

como “Tomada de Decisão/Agenda”, “Formulação”, “Implementação” e “Monitoramento e 

Avaliação”; e, por fim, um eixo denominado de “Discricionariedade”.  

Do corpus deste trabalho, 19 artigos (95%) apresentaram algum tipo de relação entre a 

burocracia de médio escalão e as políticas públicas. Destes, em 17 artigos (85%) foram 

identificadas informações sobre aspectos político-relacionais; em 11 (55%), aspectos técnico-

administrativos; em 10 (50%), agenda e tomada de decisão; em 5 (25%), processo de 

formulação de políticas, em 12 (60%), processo de implementação de políticas, em 4 (20%), 

monitoramento e avaliação e em 13 artigos (65%) foi possível identificar fatores ligados à 

discricionariedade do BME (Gráfico 4).  

 

Gráfico 4 – Número de artigos por subcategorias dos eixos de análise da relação com políticas 

públicas 

 
Fonte: elaborado pela autora. 

 

A análise do material obtido permite identificar uma grande preocupação dos autores 

com os aspectos político-relacionais da burocracia, principalmente na relação com agentes 

externos, seguido dos aspectos relacionais em nível vertical, entre os diferentes níveis de 

burocracia. Em geral, questões diretamente relacionadas com a capacidade estatal de atender às 
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demandas contemporâneas de um Estado mais aberto à participação, passível de accountability 

e com diferentes processos de fazer cotidiano.  

O destaque para funções político-relacionais exercidas pelos BME nos achados desta 

pesquisa estão em acordo com o que trata a literatura sobre o tema, que destaca o papel 

importante que esses agentes estabelecem enquanto elo entre os níveis de burocracia e os 

diferentes tipos de relacionamentos necessários para a gestão dos processos, informações e 

serviços na administração pública (Cavalcante; Lotta, 2015; Keiser, 2010; Pires, 2015;).  

Santos e Schommer (2023) ao analisarem as relações entre os níveis de burocracia e a 

sociedade na coprodução em saúde, consideram que esta é uma forma de qualificar os serviços 

prestados pela burocracia e possibilita o reforço do papel do Estado em prover serviços. Em seu 

estudo, destacam o quanto a influência dos burocratas de médio escalão pode facilitar ou 

prejudicar implementação da coprodução e o alcance de objetivos, pois “o foco político dos 

burocratas de alto e médio escalão e o conflito com atores externos (oposição política) levam 

os burocratas de nível de rua que inicialmente tentaram desenvolver espaços de diálogo com a 

comunidade a desistir” (Santos; Schommer, 2023, p. 9). 

Cavalcante, Lotta e Yamada (2018b), ao investigarem os determinantes de desempenho 

dos BME, ressaltam a importância do aspecto relacional e do nível de complexidade das 

atividades dessa parcela da burocracia, considerando que o crescimento de importância desses 

aspectos em um contexto contemporâneo de governança e accountability burocrática. Nesse 

sentido, identificam que “[...] parecem claras, como pesquisas anteriores já demonstraram, as 

habilidades do burocrata de médio escalão para interagir dentro e fora do governo e para 

desempenhar atividades” (Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018b, p. 28). Em relação às novas 

formas de atuação do poder público, salientam que:  

 

Hoje em dia esses aspectos tornam-se ainda mais estratégicos, considerando 

que, sob a “Era de governança”, os BME sejam solicitados não só a melhorar 

suas respectivas atuações dentro da organização pública, mas também para 

desenvolver habilidades que lidem com as novas tendências de redes, 

parcerias, colaborações e participação social (Cavalcante; Lotta; Yamada, 

2018b, p. 28). 

 

Estes e outros autores indicam que a localização dos BME e a característica relacional 

no eixo vertical (superiores e subordinados) e horizontal (pares) os permite manter um controle 

do fluxo de informações importantes, interagindo com a dinâmica setorial do nível de rua e com 

os processos decisórios do alto escalão (Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018b; Mota, 2018; Pires, 

2015; Stevenson, 1990; Robinson; Anderson; Walker, 2023).  
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A proximidade com o alto escalão, o controle estratégico do fluxo de informações e as 

novas configurações da administração pública são fatores que interagem e passaram a permitir 

que os BME tenham atribuições e influência sobre a agenda, a tomada de decisão e nos 

processos organizacionais, espaços que se presumiam exclusivos do alto escalão (Bravo; 

Alavarse, 2022; Cavalcante; Lotta; Yamada, 2018a, 2018b; Hoyler; Campos, 2019; Novato; 

Najberg; Lotta, 2020). 

Os achados empíricos de Cavalcante, Lotta e Yamada (2018b) demonstraram que 

quanto mais elevados os cargos preenchidos por nomeação, mais os BME são relacionais e 

possuem maior capacidade de influenciar o processo de decisão. Os autores, inclusive, afirmam 

que influenciar decisões é um aspecto central da atuação dos burocratas de médio escalão.  

Em relação à etapa de implementação, esta é a que foi identificada nesse estudo com o 

maior consenso na literatura analisada, caracterizando-se, inclusive, como uma parte 

constituinte do conceito de Burocracia de Médio Escalão, como visto anteriormente. De forma 

geral, os artigos deste estudo identificaram nessa fase aspectos descritos no referencial teórico: 

competências técnico-administrativas, político-relacionais e discricionariedade.  

Observa-se que os estudos desta pesquisa não apresentaram subsídios significativos 

quanto à análise das competências técnico-administrativas, dado que em grande parte, os 

trechos codificados para essa questão estavam principalmente relacionados com a 

discricionariedade dos agentes nas diferentes fases. Contudo, é possível apontar algumas 

contribuições importantes, principalmente aquelas ligadas a aspectos gerenciais, condizentes 

com a literatura, que aponta que o uso estratégico de BME tem influência positiva no 

desempenho organizacional para o cumprimento de metas, eficiência operacional e 

desempenho financeiro (Floyd; Wooldridge, 1992). 

Hoyler e Campos (2019), ao estudarem os efeitos de documentos sobre a atuação dos 

burocratas de médio escalão e os back-office, um tema inovador e com resultados relevantes, 

afirmam que enquanto no alto escalão predominam as preocupações com os aspectos políticos 

de sustentação de uma política e no nível de rua com as questões relacionadas com as interações 

com o público beneficiário da política, no médio escalão há uma interação com os documentos 

produzidos no fazer cotidiano, como uma atividade que permite a formulação e implementação 

de políticas públicas.  

Ao resgatar o que foi apontado por Huising e Silbey (2011), de que os burocratas de 

médio escalão gerenciam o gap que existe entre as regras e a operacionalização empírica, os 

autores apontam que a realização de atividades técnico-administrativas ligadas aos documentos 

por essa parcela da burocracia reduzem esse gap, salvaguardando “a execução de políticas com 
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redução do risco funcional e político ao transformar o conjunto de ações e afirmações 

individuais em uma narrativa coerente e fundamentada por documentos que, uma vez 

formalizados, ganham força real” (Hoyler; Campos, 2019, p. 11). 

Robinson, Anderson e Walker (2023), ao analisar a influência da raça na atuação dos 

BME que administram escolas, identificaram que esses gerentes possuem múltiplas 

responsabilidades, como: gestão do transporte e alimentação, política de prevenção de 

incêndios, formulação e implementação de políticas de disciplina estudantil, supervisão do 

corpo docente, alocação de recursos financeiros, humanos e tecnológicos. Também são 

responsabilizados pelo desempenho da política pública educacional, ou seja, pelo desempenho 

escolar.  

Ainda sobre a política de educação, Costa, Nascimento e Souza (2023) mapearam as 

ações de alguns municípios para a educação infantil durante a pandemia de Covid-19, pela ótica 

de burocratas de médio escalão responsáveis pela gestão municipal da educação infantil. Neste 

estudo, os autores identificaram que: 

 

As coordenadoras de educação infantil assumem um papel importante dentro 

da burocracia das políticas públicas, pois gerenciam os diretores das 

instituições de forma direta, criam mecanismos para gerenciar os professores 

de forma indireta e, além de possuírem grande conhecimento das redes e da 

realidade das escolas, são definidoras de prioridades e incentivos para a 

execução das políticas, sendo responsáveis pela realização de treinamentos e 

melhoria da comunicação entre os funcionários das instituições [...] 

contribuem para a implementação das políticas ao se certificarem de que seus 

subordinados se comprometem e se identificam com os objetivos da 
organização e da política em que estão envolvidos (Costa; Nascimento; Souza 

2023, p. 6). 

 

Entende-se que os papeis de gestor dos BME estejam bem definidos na literatura, 

contudo o aspecto que se identifica é que estes também aparecem, em alguns momentos, como 

implementadores em contato com o público-alvo da política, características que definem outro 

nível de burocracia, o nível de rua (Camargo; Carvalho, 2019).  

Ainda que o referencial teórico para a burocracia implementadora de nível de rua 

apresente um conceito claro e definido, como estabelecido por Lipsky (2019) e, no Brasil, por 

Cavalcante, Lotta e Pires (2018), Lotta (2021), Lotta e Pavez (2009) e outros, o que se observa 

é que esses limites claramente definidos na literatura podem ser bastante permeáveis do ponto 

de vista empírico quando se tratam dos BME. Neste estudo, os artigos de Camargo e Carvalho 

(2019) e de Carte (2014) contribuem com dados empíricos para a discussão.  
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Camargo e Carvalho (2019), ao investigar o processo de implementação da política de 

educação inclusiva em um município, avaliam as percepções dos BME que atuam na Secretaria 

de Educação e os de nível de rua que atuam nas escolas. Contudo, na estrutura municipal, alguns 

burocratas apresentam um hibridismo de funções, que se alternam entre médio escalão e nível 

de rua, como pode ser observado no trecho:  

 

Conforme apontado anteriormente, as assessoras técnicas do CMADIJ 

configuram-se como agentes implementadores híbridos, atuando hora no 

nível intermediário, hora no nível de rua. Sua atuação no nível de rua ocorre 

principalmente no atendimento das famílias dos alunos com deficiência e 

parece estar também relacionada à ausência de profissionais no centro para 

desempenhar funções específicas [...] (Camargo; Carvalho, 2019, p. 625, grifo 

nosso). 

 

Em um estudo que analisa as experiências de mulheres imigrantes que vivem em uma 

cidade na fronteira entre o México e Guatemala, Carte (2014) faz uma etnografia das interações 

cotidianas entre essas mulheres e os burocratas de nível de rua e de médio escalão das diferentes 

políticas, em geral políticas sociais, que as imigrantes tentam acessar. Descreve que essas 

interações, em geral, acontecem de forma confusa e com um cotidiano de microagressões, 

denominadas pela autora de everyday restriction ou “restrições cotidianas”, que se não 

controladas, influenciam nos resultados das políticas, já que servem de barreira ao acesso por 

parte das mulheres imigrantes.  

No artigo, a autora relata que as restrições são realizadas por atores estatais de nível de 

rua e médio escalão, durante as interações nos pontos de acesso das mulheres às instituições. 

Como no trecho em que afirma que:   

 

Fui pessoalmente ao INM para verificar essa informação e conversei com um 

agente de nível médio que estava de plantão na época. Ele relatou que, desde 

que o novo delegado assumiu o cargo, essa não era mais uma opção e que ele 

não previa novas campanhas no futuro, mesmo que tenham se tornado uma 

ocorrência anual sob delegados anteriores. Isso destaca a discricionariedade 

que os funcionários individuais podem ter na implementação de políticas 

(Carte, 2014, p. 134, tradução nossa). 

 

 Durante a implementação também estão presentes os aspectos relacionados à 

capacidade burocrática político-relacional identificada nas fases de agenda e tomada de decisão 

e descritos anteriormente na apresentação dos resultados específicos desse eixo. Estão ligados 

tanto às competências necessárias para a execução das atividades gerenciais, em relações 
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verticais, quanto àquelas relacionadas à necessidade de articulações intersetoriais e com agentes 

externos, atuantes no processo de implementação. 

Por fim, outro aspecto apontado na literatura e presente nos artigos analisados é a 

interface da atuação do BME nos aspectos gerenciais da implementação da política, como o 

papel de controle hierárquico visando à implementação da política de acordo com o plano. 

Contudo, esse papel também pode ser exercido como apresentado por Aniteye e Mayhew 

(2013), que, ao analisar os obstáculos para a implementação da política de aborto legal em 

Gana, identificaram que, para além da discricionariedade dos burocratas de nível de rua, 

motivados por crenças e valores, também a posição discricionária do BME em apoiar ou não a 

implementação da política influencia em sua execução.  

Nesses casos, o BME pode atuar como um agente de restrição à discricionariedade do 

burocrata de nível de rua ou como ele próprio um ponto de resistência à implementação efetiva 

de uma política pública. Aniteye e Mayhew apontam que:  

 

A teoria original de Lipsky coloca grande ênfase em como os provedores têm 

um grau significativo de poder para decidir como uma política deve ser 

implementada na prática, tornando-se assim de fato formuladores de políticas. 

Mostramos que, de fato, esse "poder" pessoal dos provedores de linha de 

frente é (muitas vezes altamente) limitado pelas hierarquias organizacionais, 

incluindo as ações dos gerentes de nível médio. Por exemplo, vários médicos 

que queriam oferecer serviços de aborto seguro disseram que foram impedidos 

de fazê-lo abertamente por seus superiores. Isso explica em parte as práticas 

clandestinas dos médicos descritas acima. O único médico em nossa amostra 

que prestou serviços abertamente tinha um bom entendimento da situação 

legal e teve muitos problemas para documentar o que foi feito em caso de 

litígio, uma vez que o apoio de seus superiores não estava garantido (Aniteye; 

Mayhew, 2013, p. 11, tradução nossa). 

 

A discricionariedade dos burocratas foi o segundo tema mais frequente no corpus desta 

pesquisa, presente em 13 artigos (65%). A discricionariedade foi descrita em situações diversas, 

tanto relacionadas às competências burocráticas, técnico-administrativas e político relacionais, 

quanto nas diferentes fases do ciclo das políticas, como trecho citado anteriormente de Aniteye 

e Mayhew (2013), em que o BMEs atuaram para impedir a implementação planejada e legal de 

uma política pública.  

Do ponto de vista da mudança em políticas públicas ou dos estudos de desmantling, o 

BME também pode ser considerado uma peça-chave, tanto pela sua posição estratégica 

informacional na organização, quanto pelo que afirma Guanghua (2009), ao analisar as questões 

sociais e organizacionais do e-governo na China, debatendo o envolvimento dos BME na 

mudança organizacional e afirma que estes “desempenham um papel importante na 
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organização, especialmente durante a transição. Por isso, se resistirem à mudança, a 

consequência pode ser séria.” (Guanghua, 2009, p. 4, tradução nossa).   

A discrionariedade também é apontada como uma estratégia utilizada pelos burocratas 

para operacionalizar o gap existente entre o plano e o mundo concreto da implementação. 

Diante de uma multiplicidade de cenários não previstos, em um contexto de interações e 

incertezas, os burocratas de médio escalão colocam-se frente a situações em que precisam tomar 

decisões e fazer escolhas não previstas no plano da política pública ou nas instituições formais 

que regem sua atuação.  

O estudo de Wagenaar (2004, p. 643) faz a análise do que chama de “trabalho 

administrativo em prática”, a partir da observação do cotidiano de trabalho de um BME que 

atua no escritório de imigração da Holanda. Nesse estudo, o autor afirma que, para além dos 

aspectos visíveis do trabalho administrativo, como decisões, relatórios, procedimentos 

padronizados, existem outros aspectos que considera serem realmente o cerne da atuação: 

conhecimento tácito, julgamentos práticos, conhecimento de fundo, sentimentos pessoais, 

significados compartilhados, entre outros.  

Nesse sentido, ao deparar-se com situações não previstas, os BME mobilizam recursos 

discricionários para sua solução, conforme destacado: 

 

Confrontados com a complexidade e os detalhes avassaladores das situações 

cotidianas de trabalho, os administradores precisam transformar as descrições 

parciais de tais situações, conforme exemplificadas em regras e procedimentos 

formais, em práticas concretas, atividades práticas com resultados aceitáveis 

e previsíveis (Wagenaar, 2004, p. 651, tradução nossa). 

 

Em uma análise do programa de televisão norte-americano Parks and Recreation, 

Randell-Moon e Randell (2020), destacam que o programa parece seguir um conceito implícito 

de um padrão norte-americano de burocracia descentralizada e com um considerável grau de 

autonomia gerencial. Nesse sentido, avaliam diferentes episódios em que uma personagem da 

série identificada como uma middle manager, ou seja, uma burocrata de médio escalão, utiliza-

se de diferentes estratégias criativas e bricolagem para negociar e resolver demandas coletivas 

que chegam à administração pública (no caso, o departamento de praças e parques).  

Observa-se que a utilização da discrionariedade para intervir na implementação de uma 

política pública, transformando-a conforme critérios particulares baseados na experiência ou 

em crenças é citada nos estudos, sendo operacionalizada de diferentes formas, como pela 

utilização de instrumentos não previstos, critérios alternativos de inclusão, entraves ao acesso 

dos usuários ou a própria não implementação (Agnihotri, 2022; Aniteye; Mayhew, 2013; Carte, 
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2014; Hoyler; Campos, 2019; Mota, 2018; Randell-Moon; Randell, 2020; Robinson; Anderson; 

Walker, 2023; Wagenaar, 2004).  

Por fim, observou-se que duas etapas do ciclo de políticas públicas foram parcamente 

debatidas nos artigos desta pesquisa: a formulação e o monitoramento e avaliação. A 

formulação, etapa importante do ciclo de políticas públicas e diretamente relacionada com os 

processos de agenda e tomada de decisão, foi citada em poucos artigos, muitas vezes de forma 

genérica ou ligada à tomada de decisão (Freire; Viana; Palotti, 2015; Pires; Lotta; Oliveira, 

2018).  

Para alguns autores, a formulação foi entendida como uma etapa sob responsabilidade 

da burocracia de médio escalão, como pode ser observado em De Oliveira, Lotta e Nunes 

(2019), os quais afirmam que “a importância dessa burocracia intermediária está justamente em 

ser o elo entre o alto escalão e os implementadores das políticas – sendo ela quem conecta a 

ideia de tomada de decisão (formulação) com a execução.” (De Oliveira; Lotta; Nunes, 2019, 

p. 461). Contudo, alguns estudos consideram que essa é uma etapa sobre responsabilidade do 

alto escalão, cabendo aos BMEs o processo de operacionalização e coordenação dos processos 

de implementação (Bravo; Alavarse, 2022; Costa; Nascimento; Souza, 2019; Mota, 2018).  

Nesse sentido, duas situações colocam-se: ao considerar que a formulação de políticas 

públicas é uma atividade importante no ciclo das políticas e encontra-se, em geral, sob 

responsabilidade do BME, seria esta uma área ainda pouco explorada na literatura acadêmica 

sobre o tema? Por outro lado, ao considerar que a etapa de formulação é atribuída ao alto 

escalão, responsável pelas decisões estratégicas e pela tomada de decisão, estaria relegado o 

trabalho técnico dos BME ao cumprimento de diretrizes do nível superior? Em qualquer uma 

das situações, o que se observa é uma escassez de estudos sobre a interface entre a formulação 

de políticas públicas e essa parcela específica da burocracia.  

 No mesmo sentido, nesta pesquisa, observou-se a parca contribuição dos achados para 

a interface entre a BME e sua atuação na fase de monitoramento e avaliação (M&A) de políticas 

públicas. O tema foi citado em 4 artigos (20%) da pesquisa, sem que houvesse algum tipo de 

aprofundamento do debate, em geral apontando a atuação dos BME, dado sua característica 

intermediária e relacional, com a coleta de informações para subsidiar monitoramento da 

implementação.  

Mota (2018, p. 699) cita de forma mais direta a atuação do BME analisado em seu 

estudo, ao afirmar que “as atribuições do gerente do Paic são bastante amplas, pois o processo 

de implementação do Paic é todo coordenado, acompanhado e monitorado por esse agente, 

desde quando sai da Crede até a sua implementação em sala de aula”. 
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De forma similar a discussão feita sobre os BME e a formulação de políticas públicas, 

questiona-se: quem faz monitoramento e avaliação na administração pública, senão os BME? 

E se são estes que o fazem, fica a suspeita de que a interface entre BME e M&A não tem sido 

foco de análise por parte das pesquisas, já que se sabe que estudos sobre M&A constituem-se 

um campo consolidado de pesquisa (Cardoso Junior; Cunha, 2015; Ceneviva; Farah, 2012; 

Jannuzzi, 2002; Lassance, 2022, 2023; Rossi; Lipsey; Freeman, 2004; Weiss, 1978). 
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5 CONCLUSÕES 

 

Este estudo buscou entender como a produção acadêmica internacional tem definido o 

conceito de burocracia de médio escalão e descrito a associação entre esta e o ciclo das políticas 

públicas. Os dados foram coletados a partir da busca por palavras-chave (em inglês, espanhol e 

francês) no Portal de Periódicos Capes, que resultou tanto em artigos internacionais quanto 

nacionais. Dado o número de artigos brasileiros (50%) e sua relevante contribuição identificada 

na leitura dos resumos, optou-se por incluí-los no corpus da pesquisa.  

Para análise conceitual dos artigos, os achados foram avaliados em busca dos conceitos 

empíricos e do referencial teórico utilizado pelos autores. Para a análise da interface com as 

políticas públicas, o conteúdo dos artigos foi analisado em duas dimensões: pelas capacidades 

burocráticas, técnico-administrativas e político-relacionais e pela atuação nas diferentes fases 

do ciclo. Complementando essas dimensões, este estudo abordou os achados sobre a 

discricionariedade dos burocratas de médio escalão na relação com as políticas públicas. 

A análise dos artigos que constituíram esta pesquisa permitiu identificar que, em geral, 

os conceitos estavam ligados a três eixos distintos: ao nível de burocracia (alto/médio/nível de 

rua), ao nível organizacional (posição na estrutura hierárquica e ocupação de cargos gerenciais) 

e ao ciclo de políticas públicas (operacionalização da implementação, etc.).  

O conceito mais frequente utilizado pelos autores, principalmente para 

operacionalização empírica, foi aquele relacionado à posição do burocrata no nível hierárquico 

organizacional, ou seja, burocratas de médio escalão são aqueles que se encontram no nível 

intermediário da estrutura hierárquica e aqueles que ocupam funções gerenciais, como diretores 

e coordenadores.  

Já o conceito que se utiliza do nível de burocracia foi o mais consensual entre os 

trabalhos estudados, ao definir, por exclusão, que o burocrata de médio escalão é aquele que se 

situa entre o alto escalão e o nível de rua. De forma geral, esse conceito vem associado ao papel 

do burocrata no ciclo das políticas públicas, tanto na gestão da implementação das políticas, 

quanto na tradução das estratégias em operações.   

Contudo, foi possível observar que, ainda que alguns estudos trabalhem com o mesmo 

referencial teórico, no momento da operacionalização empírica há escolhas heterogêneas e 

divergentes, que caracterizam de alguma forma a ambiguidade ou o alargamento conceitual do 

tema. Como exemplificado no corpo deste trabalho, enquanto um artigo (Novato; Najberg; 

Lotta, 2020) incluiu gestores que estão apenas um nível abaixo do dirigente máximo da 

organização, outro (Foley; Cooper; Colley, 2022) considera que os BME são gerentes que 
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devem possuir no mínimo dois níveis acima de si. Enquanto Stevenson (1990), exclui do médio 

escalão todos os diretores e chefes de departamento e quaisquer agentes que atuem diretamente 

com eles, considerando-os como alto escalão.  

Considera-se que neste estudo os achados condizem com os resultados encontrados por 

Papi, Seidi e Santos (2022) ao analisarem a literatura nacional sobre BME. De forma geral, o 

conceito de BME estabelece-se como aqueles burocratas situados na camada intermediária de 

uma organização que atua como elo entre o alto escalão e os burocratas de nível de rua.  

 Diante da heterogeneidade que caracteriza a burocracia, das diversas tentativas de 

caracterização ou tipologia dessa parcela importante da burocracia, permanecem algumas 

perguntas sem respostas. 

Se os burocratas de médio escalão são todos aqueles que estão nos níveis intermediários 

da burocracia, por que os estudos empíricos, de forma geral, contemplam apenas aqueles que 

exercem funções de gerenciamento e gestão? Se o BME é o único agente que lida com as 

categorias extremas da burocracia, tanto o alto escalão quanto o nível de rua, como se 

caracteriza a burocracia intermediária em organizações que possuem múltiplos níveis 

hierárquicos, que separam o nível meio dos dois extremos? 

Se os burocratas de médio escalão são os gerentes, diretores e coordenadores 

intermediários, quem são aqueles que atuam nos níveis intermediários e não possuem cargos 

gerenciais e coordenação, mas também não atuam na atividade-fim em contato com o público?  

Destaca-se, contudo, a contribuição trazida por Hoyler e Campos (2019) para esta última 

questão, que ao operacionalizar o estudo empírico, dividem a burocracia em quatro categorias: 

alto escalão, médio escalão, back office e nível de rua. Nesse estudo, os autores dividem o que 

para os demais constituem o nível de médio escalão, criando uma subcategoria, que separa 

aqueles que atuam em funções gerenciais (nomeados como médio escalão) daqueles que atuam 

nos níveis intermediários, mas sem ocupar funções, os back office.  

A análise da BME em sua interface com as políticas públicas, em especial com o ciclo 

das políticas, também permitiu identificar consensos e dissensos. Uma primeira questão 

encontra-se ainda na análise do conceito de BME em sua interface com o ciclo das políticas 

públicas. De forma geral, os autores apontaram que estes atuam como elo entre o alto escalão e 

o nível de rua, na gestão da implementação das políticas ou na formulação das operações e 

processos de implementação.  

Contudo, a análise da atuação desses burocratas nas diferentes fases do ciclo de políticas 

públicas permitiu identificar sua atuação em várias etapas, como a definição da agenda, a 
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tomada de decisão e, inclusive, na implementação final. Aspectos que não aparecem associados 

ao conceito.  

Observou-se nos achados desta pesquisa uma relevante preocupação dos estudos com 

os aspectos político-relacionais da burocracia, principalmente os relacionais, por tratar-se de 

uma parcela que atua como elo intermediário na estrutura e pelos relacionamentos que se fazem 

necessários para operacionalizar os processos e informações das organizações. Esses achados 

foram identificados também nas diferentes fases do ciclo de políticas públicas.  

Outro resultado relevante foi a frequência de apontamentos que indicavam a 

discricionariedade dos burocratas de médio escalão, atuando tanto em aspectos relacionados às 

competências burocráticas quanto nas diferentes fases do ciclo das políticas. Essa 

discrionariedade foi identificada em duas dimensões: como fator de resistência à 

implementação ou mudança da política e como operacionalização do gap entre o plano e a 

implementação.     

A formulação de políticas públicas por parte dos BME é outro aspecto que neste trabalho 

foi identificado como dissenso, ainda que citado por poucos artigos e que os autores 

pesquisados não tenham realizado essa discussão. Enquanto alguns trabalharam com o 

referencial teórico que considera a formulação como uma responsabilidade do alto escalão 

(Mota, 2018; Lotta; Pavez, 2019; Bravo; Alvarse, 2022; Costa; Nascimento; Souza, 2019), 

outros utilizaram-se do entendimento de que os BME formulam políticas públicas (Cavalcante; 

Lotta; Yamada, 2018b; Hoyler; Campos, 2019).  

Experiência prévia da autora desta pesquisa, incluindo experiências pessoais como 

burocrata de médio escalão, indicam a participação ativa dos BME no processo de proposição 

e formulação de políticas públicas, principalmente aquelas em âmbito local ou que necessitam 

de adaptações à realidade municipal ou organizacional. Nesse sentido, este estudo não 

apresentou contribuições para avançar no tema, mas traz mais um questionamento: sendo uma 

fase considerada importante e crucial para o bom desempenho de uma política pública e 

bastante consolidada enquanto campo de estudo em geral, a análise deste tema sob a ótica da 

burocracia que a executa apresenta-se como uma lacuna e um campo aberto de pesquisa.  

Na análise da atuação do BME nas fases do ciclo das políticas públicas, destacou-se 

uma que não apresentou consensos nem dissensos: o monitoramento e avaliação. Citada em 

poucos estudos, não houve aprofundamento sobre a atuação desses burocratas nessa fase. Assim 

como a formulação de políticas públicas, observa-se que se trata de um campo consolidado de 

estudo na área de políticas públicas, porém aparentemente não associado sob a ótica da 

burocracia de médio escalão. Nesse caso, apresenta-se outra lacuna, já que esta pesquisadora, 
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por experiências prévias, tem fortes indícios que subsidiam a hipótese de que é justamente esse 

nível de burocracia o responsável pela execução das atividades relacionadas com essas fases do 

ciclo.  

Cabe apontar que, inicialmente, este trabalho possui duas limitações que indicam a 

necessidade de adequação e comparação em estudos futuros. A primeira limitação identificada 

é pela escolha das palavras-chave de pesquisa, selecionadas de forma a direcionar a coleta de 

dados para resultados que tratassem efetivamente sobre middle level managers da 

administração pública. Nesse sentido, essa palavra-chave em específico, por resultar em mais 

de 500 artigos, só foi pesquisada com o operador boleano AND e a palavra bureaucracy.  

É possível que artigos importantes sobre o tema da burocracia de médio escalão da 

literatura internacional não tenham sido incluídos neste estudo devido a escolha metodológica 

acima referida, o que resultou na alteração de rumo deste trabalho, que passou a incluir os 

resultados dos artigos brasileiros. A outra limitação está relacionada à restrição da pesquisa a 

apenas um portal de periódicos e a artigos de acesso livre e gratuito.   

Por fim, este estudo recomenda que a ampliação de estudos empíricos e exploratórios 

sobre a burocracia de médio escalão, com a finalidade de avançar nas lacunas apontadas neste 

trabalho, como a interface entre a BME e as diferentes fases do ciclo de políticas públicas, em 

especial a formulação e o monitoramento e avaliação. Recomenda-se, também, operacionalizar 

outras formas de abordar a caracterização dessa parcela importante da burocracia, identificando 

padrões dentro da heterogeneidade que a constitui nos diferentes níveis federativos, nas fases 

do ciclo da política e entre as políticas públicas.  
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